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RESUMO 

 

DE OLIVEIRA, Maura Isaias. Análise de Políticas Públicas de Nutrição Coordenadas pelo 

SETSAN (Secretariado Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional): Estudo de caso da 

Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional em Moçambique. Dissertação (Mestrado 

em Práticas em Desenvolvimento Sustentável). Programa de Pós-Graduação em Práticas em 

Desenvolvimento Sustentável, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 

2014. 

A Segurança alimentar e Nutricional (SAN) consiste na realização do direito de todos ao acesso 

regular e permanente à alimentos de qualidade e em quantidade suficiente sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 

saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis. Esta temâtica passou a fazer parte das agendas políticas mundialmente 

e da qual Moçambique tomou parte após da sua participação na Cimeira Mundial de Alimentação 

realizada em 1996 em Roma. Apesar de existirem políticas públicas e programas de SAN há mais 

de uma década em Moçambique, os índices de SAN no país ainda são de alguma forma elevados. 

O presente estudo tem por objetivo descrever e analisar o processo de formulação de políticas 

públicas ao longo das principais fases do processo desenvolvimento em Moçambique, tendo em 

conta o papel dos doadores externos e na Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional em 

Moçambique ESAN em suas duas fases de implementação buscando entender os meandros da 

sua concepção seus antecedentes, as ideias, interesses e autores envolvidos. A pesquisa é 

qualitiativa e consiste na análise de artigos e livros para o referencial teórico e de documentos 

que instituiram os programas e estratégias da SAN. 

 

Palavras-chave: Segurança alimentar, políticas públicas, formulação, implementação, ajuda 

externa 
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ABSTRACT  

DE OLIVEIRA, Maura Isaias. Analysis of Nutrition Public Policy coordinated by SETSAN 

(Technical Secretariat for Food Security and Nutrition): Case Study of Food and Nutritional 

Security Strategy in Mozambique. Dissertation (MSc in Sustainable Development Practices). 

Graduate Program in Sustainable Development Practices, Federal Rural University of Rio de 

Janeiro, Seropédica, RJ, 2014. 

Food Security and Nutrition (SAN) consists in the realization of everyone's right to regular and 

permanent access to quantitiiy and sufficient quality food without compromising the access to 

other essential needs, based on health promoting food practices that respect cultural diversity and 

that are environmentally, culturally, economically and socially sustainable. This theme became 

part of the political agendas in the world that Mozambique ratified after its participation in the 

World Food Summit held in Rome in 1996. Although there are public policies and food security 

and nutrition  programmes, for over a decade in Mozambique, food insecurity rates are in a 

certain manner still high in the country.This study aims to describe and analyze the process of 

formulating public policies along the main phases of the development process in Mozambique, 

taking into account the role of external donors and also analyse the Food Security and Nutrition 

Strategy in Mozambique (ESAN) in its two phases of implementation seeking to understand the 

intricacies of their design antecedents, ideas, interests and authors involved. The research is 

qualitative and consists of the analysis of articles and books to the theoretical framework and 

documents that instituted the programs and strategies.  

 

Keywords: food security, public policy formulation, implementation, foreign aid 
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I. INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação enquadra-se nos requisitos para culminação de estudos no grau de 

Mestre em Ciências (MSc) em Práticas em Desenvolvimento Sustentável, e abordará tema 

"Análise de políticas públicas de nutrição coordenadas pelo SETSAN (Secretariado Técnico de 

Segurança Alimentar e Nutricional): estudo de caso da Estratégia de Segurança Alimentar e 

Nutricional em Moçambique".  

O mundo enfrenta a agudização de uma crise alimentar crónica, que já se prolonga há 

várias décadas. Desde que a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

(FAO) passou a produzir estatísticas oficiais, foi constatado que o número de subnutridos no 

mundo ultrapassou pela primeira vez em 2008, a marca de 1 bilhão de seres humanos. De acordo 

com as estimativas da entidade, desses mais de 1 bilhão de famintos, 642 milhões vivem na 

região da Ásia e do Pacífico; 265 milhões no centro-sul da África; 53 milhões da América Latina 

e no Caribe e 52 milhões no Oriente Médio e no norte do continente africano. 

A Segurança Alimentar e Nutricional é a garantia do direito de todos ao acesso a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente, com base em práticas 

alimentares saudáveis e respeitando as características culturais de cada povo, manifestadas no ato 

de se alimentar (FAO, 1996). 

  Em seu relatório de 2008, a FAO, diz que cerca 963 milhões de pessoas passam fome 

todos os dias no mundo, sendo um aumento de 40 milhões em relação a 2007, e a insegurança 

alimentar estimada em 923 milhões de desnutridos. Esta constatação fez com que se criassem as 

metas do milénio, fixadas pelas Nações Unidas, para reduzir a desnutrição e a pobreza extrema 

para metade até 2015. Estas metas foram motes para que governos criassem programas e políticas 

de Segurança Alimentar e Nutricional. Para autores como Silva (2006) e Valente (2002), a 

questão de Segurança Alimentar está patente nas agendas políticas dos países há mais de 70 anos, 

com o surgimento de ideias, movimentos e estatutos, onde a luta contra a fome e o bem 

nutricional passaram a fazer parte nos grandes desafios nos planos organizados das sociedades 

civis e nas agendas dos poderes públicos. 

Em Moçambique, a institucionalização da Segurança Alimentar deslanchou em 2003 

quando o Ministério de Saúde (MISAU) cria a Estratégia Nacional de Nutrição, programa ainda 

em implementação. E a primeira Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutrição 

(ENSAN) data de 1998 no contexto da Cimeira Mundial da Alimentação.  

A estratégia, que tem como principal objetivo a erradicação da fome e da pobreza e foi 

revista de modo a reflectir o novo contexto do país. O Secretariado Técnico para a Segurança 

Alimentar e Nutrição (SETSAN) foi criado como coordenação de um grupo interministerial para 

a implementação da ESAN e é constituído por diferentes grupos de trabalho temáticos multi-

sectoriais. Entre estes grupos encontra-se o Comitê de Avaliação da Vulnerabilidade, que 

regularmente efectua avaliações em zonas afectadas pela seca de modo a monitorar a situação da 

população afectada pela seca. Muito recentemente o SETSAN foi reformulado e aprovado pelo 

Conselho de Ministros de Moçambique através da resolução n
o
 56/2007 de 16 de Outubro para 

que houvesse um instrumento necessário no estabelecimento de um quadro institucional para a 

implementação de planos de ação de segurança alimentar e nutricional para o período de 2008-

2015.  
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Os índices de pobreza e desnutrição são agravantes em países em desenvolvimento e 

verificam-se com maior intensidade em zonas rurais.  

A produção de alimentos no mundo tem sido uma preocupação persistente de vários 

séculos. Atualmente, o combate à fome e a garantia da segurança alimentar e nutricional têm sido 

motivo de preocupação de todas as esferas da população. Esta preocupação aparece com os 

economistas clássicos nos primórdios da ciência econômica, com destaque para Adam Smith, 

David Ricardo, John Stewart e Thomas Malthus (Carvalho, 1996).  

Em Moçambique a produção alimentar aumentou substancialmente, porém, ainda 

persistem dificuldades no acesso aos alimentos, a insuficiência de rendimentos a nível familiar e 

nacional para a compra de alimentos e ainda a instabilidade na oferta e procura tem impedido a 

satisfação das necessidades alimentares básicas (FAO, 2008).  

 

 

1.1. Contextualização 

 

O nosso campo de análise é Moçambique país situado na região sul de África mais 

precisamente na região Austral. O País se encontra geopoliticamente dividido em três grandes 

regiões nomeadamente Norte, englobando as provincias de Cabo Delgado, Niassa e Nampula, 

Centro englobando as províncias de Zambêzia, Tete, Manica e Sofala e, finalmente a região sul, 

englobando as Províncias de Gaza, Inhambane, Cidade de Maputo e Maputo Província. 

 
Figura 1 - Mapa de Moçambique. Fonte: Geografia de Moçambique 

  

De acordo com o INE (2010) estima-se que Moçambique tem uma população de cerca de 

vinte e dois milhões, quatrocentos e dezesseis mil, oitocentos e oitenta e um (22.416,881) 

habitantes. Para que possamos fazer uma melhor abordagem do nosso tema e porque esta aborda 

questões ligadas à política públicas relativas à nutrição iremos fazer um breve percurso sobre a 
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história recente de Moçambique. 

O final do século XX tornou-se o marco do início da ocupação efetiva das colonias em 

África como resultado da conferência de Berlim (1895) que conferiu aos países membros e 

imperialistas os respetivos direitos sobre os povos demarcados como seus pertences. Neste 

sentido como apontam vários estudos entre os quais Boahen antes deste período, o processo da 

dominação colonial em Moçambique e em muitos países de África era quase que inexistente, 

afirma Boahen (2010:1-3): 
―Na história da África jamais se sucederam tantas e tão rápidas mudanças como durante o período 

entre 1880 e 1935. Na verdade, as mudanças mais importantes, mais espetaculares – e também 

mais trágicas –, ocorreram num lapso de tempo bem mais curto, de 1880 a 1910, marcado pela 

conquista e ocupação de quase todo o continente africano pelas potências imperialistas e, depois, 

pela instauração do sistema colonial. A fase posterior a 1910 caracterizou-se essencialmente pela 

consolidação e exploração do sistema. O desenvolvimento desse drama foi verdadeiramente 

espantoso, pois até 1880 apenas algumas áreas bastante restritas da África estavam sob a 

dominação direta de europeus. Em toda a África ocidental, essa dominação limitava-se às zonas 

costeiras e ilhas do Senegal, à cidade de Freetown e seus arredores (que hoje fazem parte de Serra 

Leoa), às regiões meridionais da Costa do Ouro (atual Gana), ao litoral de Abidjan, na Costa do 

Marfim, e de Porto Novo, no Daomé África setentrional, em 1880, os franceses tinham colonizado 

apenas a Argélia. Da África oriental, nem um só palmo de terra havia tombado em mãos de 

qualquer potência européia, enquanto, na África central, o poder exercido pelos portugueses 

restringia-se a algumas faixas costeiras de Moçambique e Angola [...] é neste período que se vai 

assistir a tentativa de mudança dos valores culturais de muitos povos africanos e em particular nas 

colônias portuguesas a partir da sua política de assimilação‖.(BOAHEN, 2010:1-3)  

Neste período os pressupostos da colonização mudaram. Se antes havia o objetivo da 

aquisição e controle das fontes da matérias-primas, controle da mão-de-obra e das rotas dos 

escravos neste período era necessário garantir também a civilização dos povos sob seu dominio. 

Isto implicava não só uma reestruturação dos modelos de colonização, passando a ser imperioso 

para o contexto de Moçambique a instalação da Maquina Administrativa Colonial que presupôs 

maior presença portuguesa em Moçambique e necessidade de reforço do pessoal. Neste sentido, 

foi necessário que se criasse condições para que os ―nativos‖ assumissem também possiveis 

papeis sociais de algum relevo.  

Esta posição não foi aceite uma vez que implicava a negação dos valores locais em favor 

da assimilação foi assim que, segundo Boahen (op.cit.14):  

―No entanto, nos trinta anos seguintes, assiste-se a uma transmutação extraordinária, para não dizer 

radical, dessa situação. Em 1914, com a única exceção da Etiópia e da Libéria, a África inteira vê-

se submetida à dominação de potências européias e dividida em colônias de dimensões diversas, 

mas de modo geral, muito mais extensas do que as formações políticas preexistentes e, muitas 

vezes, com pouca ou nenhuma relação com elas. Nessa época, aliás, a África não é assaltada apenas 

na sua soberania e na sua independência, mas também em seus valores  culturais‖ (BOAHEN, 

2010;14) 

No entanto, como pudemos afirmar anteriormente a instalação da máquina adminsitrativa 

colonial, implicou a necessidade da presença portuguesa e esta foi feita de duas formas: pela 

presença fisica do cidadão português e por pocessos de assimilação. Neste processo de 

assimilação, os ―nativos‖ tinham a possibilidade de, embora como afirma Zamparoni (1989) 

cidadãos de segunda, acesso a alguns privilégios como educação, saude, transporte, etc.  

Se por um lado este processo permitiu a instalação dessa máquina colonial, por outro, este 

mesmo processo criou condições para manifestações contra o próprio processo de exploração 
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colonial. É assim, que através de vários grupos e movimentos surgem os primeiros movimentos 

nacionalistas de Moçambique. Claro que houve também influência de outros contextos 

internacionais, tais como a conferência ocorrida em Londres em 1922 sobre a colonização, a 

segunda guerra mundial que trouxe a reflexão sobre a necessidade de auto-proclamação e auto 

determinação dos povos e o surgimento da consciência africana. 

Em Moçambique os primeiros movimentos nacionalistas, segundo Catopola (2011) 

surgem a partir da área limítrofe entre Moçambique e Tanzânia. Em 1958 é fundada, a 

―Tanganika-Moçambique Makonde and Makua Union‖ no mesmo ano na ilha de Zanzibar é 

fundada a ―Zanzibar-Mozambique Makonde and Makua Union‖. Importa ressaltar que tais 

associações tinham como objetivo a interajuda mútua e defesa dos interesses comuns. Outrossim, 

segundo Cabaço (op.cit.387), ―se na primeira organização estamos a falar de uma organização 

cuja característica base era a similaridade etnolinguística a segunda associação teria mais um 

cunho geográfico (norte de Moçambique e sul da Tanzânia)‖. Assim, segundo Mondlane 

(1995:251) “afirmação nacionalista não nasceu de uma comunidade estável, historicamente 

significando unidade cultural, econômica, territorial e lingüística. Em Moçambique foi a 

dominação colonial que produziu a comunidade territorial e criou a base para uma coesão 

psicológica fundamentada na experiência de descriminação, exploração, trabalho forçado e 

outros efeitos do sistema colonial”.  

Foi neste processo de despertar que surgem, quase sempre com o apoio do exterior, alguns 

dos movimentos nacionalistas que mais tarde se fundem num só. Em 1959 em Tanzânia surge a 

Mozambique African National Union (MANU), em 1960 nasce a partir da Rodésia do Sul a 

União Democrática Nacional de Moçambique e, finalmente em 1961, surge a União Nacional 

Africana de Moçambique Independente (UNAMI) na região da Niassalandia (atual Malawi), que 

descendente da Associação Nacional Africana de Moatize criada em 1959. Estes grupos tinham 

um propósito comum, lutar pela independência, não nacional (entenda-se nacional o contexto 

espacial ocupado por Portugal) mais no âmbito da sua localização geográfica. É neste contexto, 

que sob a influência de Eduardo Mondlane
1
 em 1962 estes três movimentos unem-se formando a 

FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) que viria a iniciar a luta de libertação de 

Moçambique. 

Em 1974 vários acontecimentos marcaram o destino da luta de libertação de 

Moçambique. Em Portugal registra-se o golpe de estado que viria a derrubar o regime fascista de 

Salazar ao 24 de Abril. Nesse período o governo de transição aceita negociar com as colônias 

portuguesas o processo de independências nacionais e finalmente em 25 de Junho de 1975 

Moçambique alcança a independência. 

Em 1978 a FRELIMO, partido único, assume como sua política ideológica o socialismo-

marxismo, neste sentido se torna o guia orientador das políticas do país sendo assim uma espécie 

de governo paternal. E este cenário continua até 1990 quando a nova constituição permite a 

possibilidade de novos partidos politicos e o país torna-se democrático e multipartidário. A partir 

deste período as politicas ou as principais linhas orientadoras do país passam por um processo de 

decisão e aprovação lesgislativa resultado de processos eleitorais. 

  

                                            

2 Eduardo Chivambo Mondlane, primeiro presidente da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) 
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1.2. Justificativa 

A relevância de fazer o presente estudo prende-se primeiro ao meu interesse na questão da 

desnutrição despertada quando fui testemunha em populações das zonas rurais região norte de 

Moçambique, mais concretamente em Niassa, província onde desempenho a minha atividade 

laboral por um lado e, pelos números que são constamente apresentados pelos mídia e em 

relatórios de trabalhos relacionados à questão de Desnutrição e Insegurança Alimentar que 

afetam o país de uma maneira geral não mostrarem tendências significativas de redução, apesar 

de alguns relatórios de avaliação do desempenho econômico indicarem que a produção alimentar 

vem aumentando substancialmente.  

A pretensão de fazer uma análise do ESAN, deriva da constatação de que, embora esta 

estratégia desempenhe um papel fundamental para a redução dos índices de Insegurança 

Alimentar e para a criação dum ambiente de bem-estar a nível nacional, este cenário não é ainda 

uma realidade no seio da população carenciada.  

Com este estudo, pretendo dar algum contributo teórico na área em destaque, que ajude no 

aprimoramento das políticas e no desenvolvimento de literatura possa contribuir para a melhoria 

do processo de concepção de políticas de Segurança Alimentar e Nutricional em 

desenvolvimento em Moçambique  

O presente trabalho torna-se relevante, na medida em que houve acordos ratificados em 

conferências internacionais onde Moçambique se comprometeu reduzir para metade até o ano de 

2015 os índices de Insegurança Alimentar e Nutricional para metade até 2015, metas que até ao 

presente momento apresentam indicações de estar distantes de sua concretização. 

 

 

1.3. Objetivos 

 

1.3.1 Geral 

ANALISAR o processo de formulação da Politicas Públicas de uma maneira geral em 

Moçambique com incidência na ESAN em suas duas fases de implementação buscando entender 

os meandros da sua concepção seus antecedentes, as ideias, interesses e autores envolvidos. 

 

1.3.2 Específicos 

 Identificar a bibliografia sobre a Análise de Políticas com foco no processo de sua 

implementação; 

 Identificar o processo de formulação de políticas públicas de um modo geral nas 

principais fases de desenvolvimento em Moçambique; 

 Descrever o processo de implementação da ESAN com maior incidência na ESAN II, 

fazendo foco a ação dos parceiros externos no processo de implementação dos diferentes 

programas que compõem a ESAN.  
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1.4. Questões da Pesquisa 

1.4.1. Em que medida a dependência externa e a ação dos doadores influencia na formulação 

e implementação de políticas públicas em Moçamique? 

1.4.2. Em que medida os objetivos patentes na estratégia de implementação da ESAN 

contribuem para reduzir os índices de InSAN em Moçambique? 
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II. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional 

O conceito de Segurança Alimentar Nutricional (SAN) emerge na Europa nos princípios 

do séc. XX e estava relacionado com a capacidade dos países garantirem sua própria alimentação 

evitando a vulnerabilidade em relação à possíveis cercos, interdições ou sabotagens de cunho 

militar. No entanto, começa a fazer parte das agendas internacionais com a criação da 

Organização para a Agricultura (FAO) na Organização das Nações Unidas (ONU) e de 

organizações financeiras internacionais com o Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). Mais tarde, o conceito é alvo de disputas políticas entre a FAO que entendia 

o acesso ao alimento de qualidade como direito humano e o BM e FMI que o entendiam como 

garantia de mecanismos de mercado. Em meio a escassez, o conceito passa a ser a associado a 

mecanismos de manuntenção de estoque nacionais de alimentos, associando-o a uma visão 

essencialmente focada ao alimento e não ao ser humano. (ABRANDH, 2009). 

A partir da década 80, ultrapassada a crise dos alimentos, prevalecia ainda a desnutrição o 

que reforçou a visão segundo a qual os problemas da fome e desnutrição decorriam de questões 

relacionadas à procura e distribuição de alimendos mais do que da sua produção. Assim, o 

conceito de SAN passa a ser relacionado com a garantia de acesso físico e econômico de todos e 

de forma permamenente a quantidades suficientes de alimentos. No final da década 80 e 

princípios de 90 verifica-se uma ampliação do conceito para incluir questões ligadas à qualidade 

sanitária, biológica, nutricional e cultural dos alimentos e das dietas.  

A noção de sustentabilidade aparece patente a partir deste momento no conceito do SAN 

quando se inserem questões ligadas de equidade, justiça e relações éticas entre geração atual e as 

futuras no que concerne a questão da exploração dos recursos naturais e ao ambiente. A questão 

do direito humano à alimentação passa a inserir-se do direito à vida, de dignidade, de 

autodeterminação e de satisfação de outras necessidades básicas.  

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a FAO (2011:15) o conceito de SAN é: 
―Garantir o acesso continuado para todas as pessoas a quantidades 

suficientes de alimentos seguros que lhes assegurem uma dieta 

adequada; atingir e manter o bem-estar de saúde e nutricional de todas as 

pessoas; promover um processo de desenvolvimento socialmente e 

ambientalmente sustentável, que contribua para uma melhoria na 

nutrição e na saúde, eliminando as epidemias e as mortes pela fome‖ 

Assim, quando há violação deste direito, são geradas as situações de insegurança 

alimentar.  

Em Moçambique, a questão da SAN entra para agenda do governo após participação na 

Cimeira Mundial de Alimentação realizada em Roma em 1996, nessa cimeira vários países, 

dentre os quais Moçambique, comprometeram se a reduzir a fome e o índice de desnutrição em 

seus países para metade até 2015. Na sequência desse encontro é aprovada em 1998 por 

resolução interna a criação do Estratégia de Segurança Alimentar (ESAN I). Neste período e 

atendendo a realidade do país que vivencia o período pós-guerra, o governo idealiza uma SAN 

capaz de garantir que todos os cidadãos moçambicanos tenham a todo momento acesso físico e 

econômico aos alimentos necessários de modo a que tenham uma vida ativa e saudável. 

Com as mudanças sócio-políticas ocorridas em Moçambique na última década houve 

necessidade de rever o ESAN I e após avaliação encomendada pelo já criado Secretariado 

Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional (SETSAN) e há uma evolução do ESAN I para o 
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ESAN II em 2008 cuja implementação será de 7 anos estando previsto seu término em 2015. 

Nesta segunda fase de implementação da ESAN, ela já traz um conceito de SAN mais abragente 

e adequado a realidade político e social moçambicano que define a SAN como: 

    
―O direito de todas as pessoas, a todo o momento, ao acesso físico, 

económico, e sustentável a uma alimentação adequada, em quantidade, 

qualidade, e aceitável no contexto cultural, para satisfazer as 

necessidades e preferências alimentares, para uma vida saudável e 

activa.‖ (SETSAN, 2007:4) 

 

2.1.1 Causas da Insegurança Alimentar e Nutricional 

 

Desde há muito que a humanidade vem debatendo-se com a preocupação da InSAN cada 

vez mais crescente no seio das populações no mundo, fenômeno gritante no seio dos países em 

via de desenvolvimento que são assolados por guerras, calamidades naturais, doenças, fatores que 

influenciam de sobre maneira para o prevalência da InSAN. (FAO, 2003).  

Moçambique à semelhança de outros países africanos tem sido devastado por várias 

pragas e doenças de plantas que contribuem para a situação de InSAN para as populações do país 

e inflluenciam negativamente a sua economia. Dentre os fatores acima arrolados são ainda 

apontadas como causas de InSAN em Moçambique a incapacidade de acesso e a 

indisponibilidade de alimentos. (Ibid). 

 

2.1.1.1 Incapacidade de acesso  

O fator crucial e grave, pese embora a existência de vários, para a situação de insegurança 

alimentar e nutricional presente país, é que cerca de 95% da força laboral está no sector agrícola e 

70% da população total pratica uma agricultura de subsistência com baixo uso de tecnologia e 

baixa produtividade, o que leva à falta de reservas alimentares. Segundo a ESANII (2007) ―as 

populações em situação de vulnerabilidade nutricional, regra geral, não têm acesso aos alimentos, 

por não disporem de poder aquisitivo suficiente para comprá-los.‖ 

 

2.1.1.2 Disponibilidade interna de alimentos  

Para Silva (2006) a disponibilidade ou oferta interna de alimentos é satisfatória, do ponto 

de vista da Segurança Alimentar, quando os alimentos disponíveis são suficientes para atender o 

consumo interno socialmente desejável. Há contudo ainda outros atributos de importância 

equivalente, como a estabilidade da oferta ao longo do tempo; o grau de autonomia ou auto-

suficiência, garantido pela capacidade de produção de alimentos do país e a sustentabilidade 

económica e ecológica desta produção.  

Para compreendermos as causas de fraca disponibilidade interna de alimentos no seio dos 

agregados familiares, é importante destacar a existência de causas imediatas, adjacente e básicas 

(SETSAN, 2007 apud SETSAN, 2006; IAF, 2002/03).  

Entre as várias causas imediatas podemos destacar: baixa disponibilidade de alimentos ao 

nível dos agregados familiares; falta de reservas alimentares durante um período de pelo menos 4 

meses por ano; baixo poder de compra dos agregados familiares; prática de agricultura de 
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subsistência com técnicas e práticas rudimentares de produção (ibid). É de salientar que as causas 

adjacentes estão relacionadas com acesso limitado aos alimentos devido ao acesso físico 

deficitário ao mercado.  

Já as causas básicas da fraca disponibilidade de alimentos no seio das famílias estão 

relacionadas com o fraco uso de tecnologias melhoradas, motivadas pelo baixo nível de educação 

dos camponeses africanos e, em especial, de Moçambique. Segundo Chayanov (1974), nesta 

região a produção familiar está orientada para a satisfação das necessidades básicas e a 

reprodução da família, antes do interesse de maior lucratividade. 

   

2.2 Políticas públicas, sua evolução através do conceito de estado e políticas 

Para que possamos compreender as políticas públicas em seu papel como um conjunto de 

ações e decisões do governo, voltadas pra a solução ou não de problemas da sociedade é preciso 

fazer uma breve visita ao conceito de Estado, sua origem histórica e evolução ao longo dos anos, 

uma vez que estas surgem como uma instituição do mesmo. Historicamente a noção de Estado é 

retratada por Hegel em Lições Sobre a filosofia da História como o núcleo do viver histórico, 

pois, para ele, fora do Estado não existe história, Em Machado (2000) o surgimento do Estado 

representa a distinção entre as sociedades primitivas e as sociedades civilizadas. Esta visão de 

Estado não é partilhada por Marcel Gauchet (2005) uma vez que ele acredita na origem do estado 

no seio das sociedades primitivas. 

Pode-se ainda explorar a noção de estado que faz a ponte com as políticas públicas. O 

conceito de Estado em Gramsci é ampliado, pois comporta duas dimensões: a sociedade civil, 

constituída pelo conjunto de organizações responsáveis pela elaboração e a difusão de ideologias. 

(Coutinho, 1999; Gramsci, 2004) 

A função do Estado vem sofrendo transformações ao longo dos séculos. Nos princípios do 

surgimento do órgão Estado (séculos XVIII e XIX) este tinha como principal função a segurança 

pública e defesa do território em caso de ataques externos. Na atualidade a sua principal função é 

de prover o bem-estar da sociedade tendo nas políticas públicas os principais instrumentos de 

orientação dos governs para alcançarem seus objetivos nas diversas componentes da sociedade 

As políticas públicas (PP) surgem como uma forma de equacionar problemas econômicos 

e sociais de maneira a promover o desenvolvimento do país. Várias são as abordagens que se dão 

às PP‘s. Recentemente nos Estados Unidos da América as PP‘s tornaram-se objeto de estudo em 

meios acadêmicos e a sua ênfase estava voltada para as ações do governo, enquanto na Europa os 

estudos estão mais voltados para o Estado e suas instituições. Várias são as definições de PP 

avançadas por vários estudiosos e vamos aqui nos debruçar sobre algumas que irão de 

sobremaneira apoiar no desdobramento do presente estudo. 

Na concepção de Boneti,o Estado se torna um agente que repassa à sociedade civil as 

decisões saídas do âmbito da correlação de forças travadas entre os agentes do poder e, para o 

autor, PP são: 
―O resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito 

das relações de poder, relações essas constituídas pelos grupos 

econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da 

sociedade civil. Tais relações determinam um conjunto de ações 

atribuídas à instituição estatal, que provocam o direcionamento (e/ou o 

redirecionamento) dos rumos de ações de intervenção administrativa do 

Estado na realidade social e/ou de investimentos.‖ (BONETI, 2007:74) 
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Para Dewey (1927), uma PP está conformada com atividades orientadas para resolver 

problemas públicos. 

  

Outra definição de Políticas Públicas é apresentada por Guareschi (2004:180) 

 
―[...] o conjunto de ações coletivas voltadas para a garantia dos direitos 

sociais, configurando um compromisso público que visa dar conta de 

determinada demanda, em diversas áreas. Expressa a transformação 

daquilo que é do âmbito privado em ações coletivas no espaço público.‖ 

 

As políticas públicas podem ser apresentadas numa sequência de cinco fases, conforme 

apresentada na tabela. 

 
Sequência 1ª fase 2ª fase 3ª fase 4ª fase 5ª fase 

Terminologia Ocorrência dos 

problemas 

Inclusâo na 

agenda 

Formulação da 

decisão 

Implementação 

da política 

Avaliação da 

avaliação 

Contéudo Ocorreência do 

P. 

Percepção do P. 

Definição  do P. 

Identificação das 

causas 

Demanda da 

ação pública  

 

Selecção dos 

problemas 

emergentes 

Esquema da 

formulação do 

modelo causal 

Respostas dos 

poderes públicos 

aos problemas 

que vão  ser 

objecto de uma 

poliítica 

Definição do 

modelo causal 

Definição das 

soluções 

adptadas ao 

problema 

Processo de 

contraste entre 

soluções ideias e  

os meios 

disponíveis 

Seleção dos 

instrumentos de 

acção 

Aplicação das 

soluções 

seleccionadas 

Ação dos agentes 

administrativo 

 

s responsáveis 

pela 

implementação 

Determinação 

dos possíveis 

efeitos da 

política 

Avaliação da 

eficácia, da 

eficiência, da 

relevância do 

realizado em 

relação ao 

problema inicial 

Principais 

Consequências 

Como se toma 

consciência do 

Problema? 

Quais são os 

factores que 

levam ao 

Governo 

Quais são as 

soluções 

propostas e 

aceites pelo 

Governo e 

Parlamento? 

Aplicaram-se as 

decisões do 

Governo e do 

Parlamento? 

Quais foram os 

efeitos directos e 

indirectos da 

política? 

Tabela 1 - Fases do ciclo de uma poltica pública. Fonte: Instituto Nacional de Administração I.P 

 

De acordo com os autores uma política pública esta interessada em: 

 Como são definidos e constituídos os problemas e questões públicas;  

 Como estas são colocadas na agenda política; 

 Como surgem as opções políticas; 

 Como e porquê os governos agem o não; 

 Que efeito tem as políticas dos governos. 

 

Conforme apresentado em parágrafos acima, as políticas públicas adentraram para o 

campo acadêmico em jeito de estudos e pesquisas e este campo de análise abarca um vasto rol de 

teorias que partem da percepção do termo análises de políticas em si até outros contornos que 

esta análise pode tomar. 

Ham e Hill (1993) classificam os estudos de Análise Política em duas grandes categorias 

que expresam uma tensão entre as abordagens descritiva e prescritivas: 
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 A análise que tem como objetivo desenvolver conhecimentos sobre o processo de 

elaboração de políticas (formulação, implementação e avaliação) em si mesmo – estudos 

sobre as características das políticas e o processo de elaboração de políticas que revelam 

portanto uma orientação predominantemente descritiva e; 

 A análise voltada a apoiar os fazedores de política, agregando conhecimento ao processo 

de elaboração de políticas, envolvendo-se diretamente na tomada de decisões, revelando 

assim um caráter mais prescritivo ou propositivo. 

A visão de que existe um certo grau de tensão entre o descritivo e o prescritivo no 

processo de análise de políticas é refutada por Dye que apoia a visão de Lasswell (1951) e Dror 

(1971) ao avançar que a análise de políticas desempenha um papel muito importante no aumento 

de conhecimento da acção do governo e pode ajudar os policy makers a melhorar a qualidade das 

PP produzidas, o que mostra que a análise é tanto descritiva como prescritiva. 

Para se fazer análises de políticas várias são as linhas que o analista pode seguir, 

conforme o esquema de tipologia de análises de políticas proposto por Lewis e Young (1977) 

referenciado em Hogwood e Gun (1981 e 1984) representado na figura abaixo 

 

 

 
Figura 2 - Esquema de tipologia de análises de políticas. Fonte: Hogwood e Gun (1981 e 1984), in GAPI-UNICAMP 

(2002) 

 

 

que propõe estudos de análise mais amplos que abarcam estudos descritivos, que seriam a análise 

do conteúdo da política até os estudos normativos que seriam a defesa das próprias políticas. Esta 

tipologia apresenta sete tipos de análises políticas, nomeadamente:  
1. ―Estudo do conteúdo das políticas (study of policy content), no qual os 

analistas procuram descrever e explicar a gênese e o desenvolvimento de 

políticas, isto é, determinar como elas surgiram, como foram implementadas 

e quais os seus resultados; 

 

2. Estudo do processo das políticas (study of policy process): nele, os analistas 

dirigem a atenção para os estágios pelos quais passam questões e avaliam a 

influência de diferentes fatores, sobretudo na formulação das políticas; 

 

3. Estudo do resultado das políticas (study of policy output), no qual os analistas 

procuram explicar como os gastos e serviços variam em diferentes áreas, 

razão por que tomam as políticas como variáveis dependentes e tentam 

compreendê-las em termos de fatores sociais, econômicos, tecnológicos e 

outros 
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4. Estudo de avaliação (evaluation study), no qual se procura identificar o 

impacto que as políticas têm sobre a população 

 

5. Informação para elaboração de políticas (information por policy making): 

neste caso, o governo e os analistas acadêmicos organizam os dados para 

auxiliar a elaboração de políticas e a tomada de decisões; 

 

6. Defesa de processos (process advocacy): os analistas procuram melhorar os 

sistemas de elaboração de políticas e a máquina de governo, mediante a 

realocação de funções, tarefas e enfoques para avaliação de opções; e 

 

7. Defesa de políticas (policy advocacy), atividade exercida por intermédio de 

grupos de pressão, em defesa de ideias ou opções específicas no processo de 

políticas.‖ (UNICAMP, 2002:5) 
 

2.1.1 Implementação de políticas públicas 

Ao debruçar-se sobre o estudo de análises de políticas, o analista pode dentro das cinco 

fases apresentadas, cingir-se em uma delas dentro daquilo que são os critérios que precisam ser 

avaliados para o presente estudo insidir-nos-emos na terceira e quarta fase apresentada na tabela 

acima, a implementação do ESAN 

O estudo de implementação de políticas, desenvolvido em 1973 por Pressman e 

Wildavsky alavancou uma série de debates e estudos que contribuíram para conceitualização do 

termo ‗implementação de políticas‘ bem como de estudo de técnicas de análise e as diferenças 

entre os processos de implementação em países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. 

Najan (2005) definiu a implementação como ―um estado de ter alcançado os objetivos 

para os quais a política foi desenhada e implementar como a acção ou processo para se alcançar o 

objectivo da política.‖ Silva (2009) trouxe a sua contribuição que não difere da de Najan, e 

agrega valor ao definir a implementação como o planejamento e a organização do aparelho 

administrativo e dos recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos necessários para a 

realização de uma determinada política. 

A implementação pode ser analisada em dois prismas: da abordagem top-down (de cima 

para baixo) que seria a decisão da política autoritária e a nível central, onde os fazedores da 

política são os atores que tem o controlo do processo de formulação da política e da abordagem 

bottom-up (de baixo para cima) que em seu torno leva em consideração a complexidade o próprio 

processo de implementação e que é feita a partir de críticas à abordagem top-down. 

Cabe mencionar que os requisitos para o sucesso de qualquer política pública são a 

liderança política e disponibilidade de recursos para a sua persecução. Lewis A. Gunn, por 

exemplo, ao discutir a questão usando o modelo racional propõe um conjunto de requisitos ou 

recomendações a ter em conta na implementação de um programa entre os quias:  

 Que as circunstâncias externas à agência responsável pela implementação não imponham 

restrições; 

 Que haja disponibilidade adequada de tempo e recursos suficientes para o programa; 

 Que a política a ser implementada esteja baseada numa relação de causa-efeito válida do 

ponto de vista teórico; 
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 Que haja uma única agência responsável pela implementação, e que esta não dependa de 

outras agências para o sucesso do programa, ou, havendo outras agências envolvidas, que 

as relações de dependência sejam mínimas em número e importância; 

 Que haja completo entendimento e acordo sobre os objetivos a serem atingidos, e esta 

condição persista ao longo do processo até o final da implementação; 

 Ao longo da busca dos objetivos acordados, que seja possível especificar, em detalhes e 

em prefeita seqüência, as tarefas a serem desempenhadas por cada participante; 

 Que aqueles que têm autoridade possam exigir e obter perfeita obediência‖. (LEWIS A. 

GUNN, APUD SALOMÃO, 2007) 

 

 

 

 



 

26 

 

III  METODOLOGIA  

 

3.1. Coleta de dados 

A pesquisa feita a partir de dados secundários é constituída na revisão de informação 

disponível e bibliografia referentes a: Segurança Alimentar e Nutricional, a formação e evolução 

de Estado, Políticas públicas e Análises de Políticas. A coleta e produção de dados foram 

desenvolvidas desde a leitura de teses, artigos científicos e livros já publicadas sobre a questão 

em estudo. Foram também realizadas consultas em documentos oficiais moçambicanos como a 

Constituição da República, o Boletim da República (BR), Agenda 2025 e Plano de Ação para a 

Redução da Pobreza Absoluta (PARPA), e tambem de relatórios dos processos de SAN em 

Moçambique, como o caso da Estratégia de Segurança Alimentar I & II, Informe sobre o grau de 

implementação do ESAN II, Relatório de avaliação intermédia do ESAN II, fornecidos pelo 

Secretariado Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional (SETSAN). 

 

A abordagem do estudo é de carácter qualitativo
 2

 que tem como base o fundamento 

teórico.  
 

A pesquisa qualitativa é adequada para auxiliar na 

contextualização sócio histórica e retractar a complexidade dos 

fenómenos sociais analisados repletos de contradições, 

interconexões e determinações e casualidades que acabam não 

sendo identificadas pelos métodos quantitativos tradicionais. 

(MINAYO, 2005)    

 

A abordagem qualitativa possui suas técnica e métodos dentre elas a entrevista. No 

presente estudo não foi usada a técnica de entrevistas semiestruturada
3 

mas sim conversas
4
 

informais com alguns colaboradores do SETSAN para obter algumas informações básicas sobre o 

objecto do presente estudo. 

 

3.2. Análise de Dados 

Para o estudo a que nos propomos realizar, a análise de dados consistirá em descrever os 

fatos considerados merecedores de destaque na presente pesquisa, e por sua vez seguira a 

reflexão à luz da das teorias de base adoptadas pela autora.  

Tendo em conta que a informação obtida a partir de elementos levantados em documentos 

normativos em vigor na legislação moçambicana e internacional bem como dos relatórios de 

progresso de diferentes atores do ramo em Moçambique, é fundamental referir que estes 

elementos são aqui discutidos tendo em conta a ideia refletida pela autora neste processo. 

                                            
2
 MYNAIO, Maria Cecília de Sousa (2006), O Desafio do Conhecimento, São Paulo. Hucitec  

3
 QUIVY, R. & CAMPENHOUDT, Luc. Van, (1998) Manual de Investigação em Ciências Sociais, 2ªed. 

Gradiva – Publicações, Lda. Lisboa 
4 MATTOS, A.M.. Breves reflexões sobre os caminhos da pesquisa . In MATTOS, R. A.; BAPTISTA, T. W. F. 

Caminhos para análise das políticas de saúde, 2011. 
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Em suma, a análise de dados neste estudo consiste no cruzamento de informação 

recolhida em documentos e na discussão reflexiva feita à luz das teorias e outros dispositivos 

legais em vigor em Moçambique.  

Categorias de significância serão estabelecidas tendo em conta aos objetivos específicos 

propostos para o estudo de forma a permitir a organização dos achados em temáticas no presente 

trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

28 

 

III. O PROCESSO DE FORMAÇÃO DO ESTADO MOÇAMBICANO E 

FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO 

SÓCIO-ECONÔMICO 

 

3.1. Programa de desenvolvimento socialista  

Moçambique é um país extremamente jovem no que que concerne a sua autonomia como 

estado nação. Independente desde 25 de Junho de 1975, após um período de dominação colonial 

de mais de 500 anos, seguida de uma guerra civil que durou 16 anos. Em seus poucos anos de 

autonomia nacional, o país tem uma história repleta de um conjunto de complexidades que 

marcam a sua trajetória política, econômica e social.  

Ao longo dos últimos anos, as crises políticas, econômicas e sociais que se verificaram, e 

ainda se verificam têm sido alvo de vários estudos afim de compreende-las e assim sugerir 

recomendações para o seu enfrentamento. As abordagens apresentadas para compreender o 

cenário presente em Moçambique têm sido várias, mas não existe até o momento um consenso 

sobre quais seriam as causas das crises periódicas que atravessam a sociedade moçambicana. Das 

análises e leituras efetuadas, algumas se propõem a sugerir recomendações relativas aos erros 

cometidos e as soluções a aplicar à situação moçambicana. São vários os factores apontados para 

a crise atual do País, que vão desde: 

(i) A herança perversa da exploração colonial; 

(ii) Políticas de desenvolvimento adotadas pelas elites políticas moçambicanas no período 

pós-independência — as quais se ancoraram nas estratégias de recuperação econômica 

adotadas pelas instituições financeiras internacionais tais como o Banco Mundial (BM) e 

o Fundo Monetário Internacional (FMI) — incluindo  

(iii) Natureza da ajuda fornecida pelos chamados doadores internacionais. 

 

No período pós-independência, Moçambique herdou uma economia pobre e desintegrada 

e caracterizada pela dependência do país vizinho, a África do Sul, de onde recebia contribuições 

dos moçambicanos que trabalhavam em suas minas e das suas taxas de trânsito. Este pagamento, 

segundo Abrahamsson (2001), apenas compensava parcialmente o défice crônico da balança 

comercial. Para além da dependência do país viznho, o governo moçambicano herdou de Portugal 

o caráter não autônomo de suas instituições metropolitanas, pois estas foram concebidas de modo 

a satisfazer o interesse do colonizador. Deste modo, o governo viu-se na necessidade de traçar 

uma estratégia de desenvolvimento que tinha como objetivo uma industrialização célere e a 

mecanização da agricultura que transformaria simultaneamente os padrões de produção de 

habitação rural
5
. 

                                            

5 A visão de desenvolvimento da liderança a FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) foi tornada explícita 

quando o governo de transição foi instalado em Maputo, em 20 de Setembro de 1974. ―O poder ‗e do povo, ele 

foi ganho pelo povo, e deve ser exercido e defendido pelo povo. Antes da vitória popular, o poder pertencia ao 

colonialismo, e era uma expressão de dominação exercida pelas companhias comerciais sobre o nosso país. 

Quem estava a governar? Os governantes eram aqueles que os interesses de poucos e grandes exploradores. Nós 

vamos reconstruir o nosso país ao nosso modo‖ (Samora Machel em Cronje et al, 1975:247 Apud Abrahamsson 

(2001)    
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Vale lembrar que a intenção do governo moçambicano socialista e revolucionário era 

disassociar-se de tudo que lhe mantinha ligado ao regime colonial e que tinha planos de 

desenvolvimento muito claros, os quais envolviam políticas de um governo provedor de serviços 

para o povo. Só que este plano tinha um entrave, pois ao concebê-lo o governo não tomou em 

consideração o impacto que o êxodo instantâneo do colonizador poderia causar especialmente no 

que concerne a capacidade de ter quadros qualificados para assumir as rêdeas dos setores 

comerciais e industriais. Durante a época do domínio colonial, a maior parte da população nativa 

foi excluída da educação, de formações e treinamento para ocupar lugares nos diversos empregos, 

fazendo com que o país tivesse na época uma população de 90% de analfabetos e um número 

reduzido de técnicos e pessoas com nível superior. O estado era fraco, com pouca capacidade de 

quadros e força insuficiente. (Abrahamsson & Nilsson, 1995). 

Durante o período de transição e na pós-independência, na altura da emigração dos 

portugueses e de indianos, estes delapidaram e esvaziaram as contas dos bancos, cometeram 

fraudes em importações e efetuaram exportaçoes ilegais de mercadorias, na sua maioria 

maquinaria e tratores, e os bancos e empresas portuguesas repatriaram o ativo existente, o que 

deixou Moçambique com uma economia aruinada. 

Ainda no mesmo período, a Africa do Sul efetuou cortes drásticos no recrutamento de 

trabalhadores moçambicanos às minas de ouro, cortes que chegaram a cair de 120.000 para 

40.000 trabalhadores num só ano (Hermele 1998 apud Silva, 2014), minando ainda mais a já 

arruinada economia moçambicana.
6
 

O corte nas relações econômicas entre Africa do Sul e Moçambique não parou por aí. 

Ainda dentro do período pós-independência a África do Sul redirecionou a utilização dos serviços 

portuários e de caminhos-de-ferro, fonte importante de entrada de divisas no país, uma vez que 

estes eram usados em mais de 90% pelos países vizinhos dentre os quais a Rodésia (hoje 

Zimbabwe), o uso deste serviços por Moçamique foi impedido em 1976 após a adesão da África 

do Sul às sanções de embargo ao Zimbabwe pelas Nações Unidas.   

Não obstante os aspetos acima mencionados, as calamidades naturais que assolaram o 

país entre os anos 1977 e 1978 tiveram efeitos drásticos na economia moçambicana, país que tem 

como principal fonte de rendimento a agricultura
7
 levando o país a um declínio em espiral. 

Com um cenário econômico crítico, o recém-formado e independente estado nação, 

dirigido pela FRELIMO e seu presidente, Samora Moisés Machel, tinha o dever de organizar o 

funcionamento do país e também garantir a produção de mecanismos necessários para manter a 

economia operacional. Esta missão era um tanto quanto espinhosa, dada a exiguidade de fundos e 

também fraca experiência em matérias de gestão de uma nação como tal. Daí que esta pautou as 

suas estratégias de desenvolvimento econômico e social no programa de transformação socialista, 

que tinha como objetivo fazer um investimento na indústria pesada, e nas experiências usadas em 

zonas libertadas.
8
  

                                            
6
 A economia do país beneficava-se das contribuições que provinham dos salários dos trabalhadores moçambicanos, 

que era diretamente descontadas na fonte e depositadas nos cofres do gverno e tambem pelo pagamento das taxas 

de circulação. 
7
 Segundo Sousa (2014) a economia moçambicana era basicamente agrícola, (80%) onde a grande parte era de 

produção camponesa  
8
 No processo de luta, a FRELIMO criou as ‗zonas libertadas‘, áreas no interior do território moçambicano fora do 

controle da administração portuguesa, funcionando como um ‗Estado dentro de um Estado‘, com um sistema próprio 

de administração. À medida que a guerra vançava, as ‗zonas libertadas‘ foram nascendo sucessivamente nas 
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Para conseguir seus intentos de desenvolvimento social a FRELIMO concentrou suas 

estratégias nas áreas de educação desenhando políticas de acesso massivo às escolas primárias e 

programas de educação de adultos para erradicar o analfabetismo. Na área da saúde criou 

programas de saúde rural focada a medicina preventiva. 

Para fazer frente ao declínio econômico, esta buscou uma transformação social que tinha 

como base a modernização do campo e do aumento da produtividade através de programas de 

agricultura mecanizada nas fazendas estatais que garantiriam a acumulação do estado e seriam 

também fornecedoras de alimentos às zonas urbanas. (Castel-Branco, 1994) 

São nítidas nos programas de desenvolvimento que a FRELIMO adotou as suas 

tendências de conduzir o país com base em ideologias do regime socialista. Foi durante o 3
o 

Congresso da FRELIMO realizado em Maputo em Fevereiro de 1977 que esta anunciou que 

deixaria de ser uma frente de libertação e assumir-se-ia como Partido Marxista-Leninista. A 

transformação da FRELIMO em partido de vanguarda marxista-leninista visava não só a 

implantação de um modelo socialista, mas tambem convencer os países socialistas da sua opção 

pelo socialismo como forma de atrair apoio do bloco socialista para a materialização dos seus 

projetos de desenvolvimento socialistas uma vez que a escolha político-ideológica limitava o 

apoio do bloco do ocidente. A nova ideologia tinha como missão: ―Liderar, organizar, orientar e 

educar as massas visando destruir as bases do capitalismo e construir uma sociedade socialista.‖ 

(Castel-Branco, 1994) 

Foi durante este período que Moçambique começou as estabelecer relações com países da 

Europa do Leste. Nestas relações o país recebeu ajuda que a priori concentrou-se no campo 

militar, pois já se viviam os primeiros indícios de uma guerra civil que viria a durar por 16 anos. 

Dado ao envolvimento da FRELIMO na luta contra o Apartheid, regime racial da Africa 

do Sul, onde Moçambique prestou apoio ao Congresso Nacional Africano (ANC), movimento 

que lutava contra o apartheid, e tambem a sua ligação ao movimento socialista da URSS, o que 

valeu ao país o rótulo de comunista, deixando-o na lista negra dos EUA, Hanlon (1997:14) afirma 

que estes apoiaram e encorajaram indiretamente a guerra de desestabilazação de Moçambique 

através da Africa do sul levada a cabo pela Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO) e 

que esta teve prejuízos inestimáveis para Moçambique, dentre os quais os seguintes: 
 ―A guerra atingiu principalmente as zonas rurais, com a 

destruição de escolas e hospitais, raptos aos alunos e 

professores, destruíção de infraestruturas econômicas, 

como pontes, estradas, cantinas e tratores; 

 Destruição e/ou encerramento de escolas do ensino 

primário do primeiro grau, numa média de (60%);  

 Destruição de cerca 500 postos de saúde de nível primário; 

 Destruição de mais de 3000 cantinas rurais; 

 Estima-se que cerca de 1 milhão de pessoas tenha morrido, 

1,7 millhões se tenha refugiado nos países vizinhos e pelo 

                                                                                                                                             

províncias de Cabo Delgado, Niassa e Tete. A sua forma de organização é uma ilustração dos esforços tentativos 

feitos pela Frente de Libertação de Moçambique para criar uma alternativa à sociedade colonial, com uma economia 

sem ‗exploração do homem pelo homem‘, com formas olectivas de produção e de comercialização e a implantação 

de bases democráticas (ADAM, 1997: 4). Como diz Yussuf Adam, o modelo idealizado pela FRELIMO, acabou por 

ser mais uma utopia do que uma realidade, tendo porém, pelo menos até certo ponto, servido de inspiração para 

traçar o modelo socialista de desenvolvimento implantado em Moçambique depois da independência, onde se 

pretendia negar quer os modelos de desenvolvimento coloniais, quer os neo-coloniais (SOUSA, 2014) 
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menos 3 milhões estivessem deslocadas das suas zonas de 

origem.‖ (HANLON, 1997:14) 

  

Apesar do apoio externo que a guerra teve, há que tomar em consideração aspetos 

internos e as políticas formuladas e implementadas pelo governo como meio de enfrentamento da 

crise em que o país vivia, as quais criaram um certo distanciamento entre o governo e a 

população, o que ajudou sobre maneira a alimentar o conflito armado. Pois, para solucionar os 

problemas econômicos e socias do país, o governo adotou o modelo de economia centralmente 

planificada pelo Estado que marginalizava o camponês familiar a favor do desenvolvimento de 

uma agricultura mecanizada, destruindo assim o sistema que havia garantido a maior parte do 

consumo interno e uma parte da produção para exportação. No período pós-independência as 

políticas da FRELIMO estavam direcionadas ao empoderamento do povo, das massas, situação 

que tomou contornos diferentes quando Moçambique aliou-se aos seus parceiros socilaistas da 

Europa do Leste (Romênia, Bulgária, ex-RDA e a URSS) que tinha como opções a formação de 

grandes empresas estatais e uso de tecnologia extensiva. A modernização da agricultura exigia a 

participação de técnicos especializados dos quais o país não dispunha e tambem de maquinaria e 

recursos financeiros. Para suprimir as lacunas eram trazidos técnicos do estrangeiro, sobretudo 

dos países do leste europeu e nórdicos. Como estes não conheciam a realidade local, utilizavam 

recursos tecnológicos que resultaram no empobrecimento dos solos. Como o país não possuia 

recursos para importar as tecnologias, estes vinham dos aliados, o que levou o país ao 

endividamento e à dependência externa que chegou a atingir 97% e que precisava ser ordenada 

(Hermele:1990). Ainda sobre a necessidade da FRELIMO de ver a modernização como resposta 

para tirar o país da crise em que estava mergulhada Abrahamsson afirma que: 

―A implementação de estratégia de modernização deixou um 

espaço limitado para identificação de de necessidades locaise 

especificidades culturais. E linha com o pensamento 

predominante internacional, fosse ele liberal ou marxista, os 

camponeses era vistos mais como um obstáculoao 

desenvolvimento do que seu sujeito.‖ (ABRAHAMSSON 

APUD HERMELE:1990) 

  Esta posição trazida por políticas de aliados e acatadas pelo estado, trouxeram erros que 

foram tardiamente identificados e criticados tornando-se impossível de ser corrigidos. 

Visto que o modelo de governação socialista não surtiu os efeitos desejados, o 

agravamento e alastramento da guerra no país e das calamidades naturais (onde já se podiam 

vislumbrar indícios de fome em algumas províncias), pressionavam uma mudança de políticas 

por parte da FRELIMO. Era preciso pensar novos modelos a serem dotados pelo estado para 

salvar a situação sócio-econômica em que o país estava mergulhado.  

Foi após a grande crise de 1983 que o governo começou a sentir a necessidade de 

introduzir alterações na gestão da economia e para tal faz uma tentativa de afiliar a Council for 

Mutual Economic Assistance (COMECON) mas não foi aceito e desviou o seu foco para as 

instituições de países do ocidente e as instituições de Bretton Woods (IBW‘s) em 1983, afiliando-

se em 1984 ao Banco Mundial e ao Fundo Monetário Internacional. Este novo cenário propiciou 

a abertura da economia do país aos Investimentos Estrangeiros Diretos (IED) e deu origem ao 

Programa de Reabilitação Econômica (PRE) no contexto do Programa de Ajustamento Estrutural 

(PAE). 
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3.2. Abertura do governo para as políticas de mercado 

Após o fracasso do regime de desenvolvimento socialista em estabilizar a situação 

sócioeconômica no país, dos problemas de segurança que o país enfrentava com a guerra 

ganhando terreno e sem deixar de mencionar as reclamações frequentes apresentadas em relação 

as políticas que regiam o país, com maior enfoque para a política agrícola e o não apoio aos 

camponeses de subsistência, a FRELIMO durante o quarto congresso realizado em 1983 

começou a discutir a revisão de estratégias de políticas econômicas. 

Havia uma necessidade urgente de reverter o cenário negativo no qual o país estava 

mergulhado. A dívida externa elevada que necessitava de escalonamento, a fome, a guerra e as 

calamidades naturais que assolavam o país e seus milhões de habitantes impulsionaram a 

FRELIMO a redifinir suas políticas. 

Em 1982 começam as tentativas de aproximação com os EUA e com o ocidente. 

(Hanlon:1997). Uma vez que o país regia-se pelo marxismo-leninismo, seus intentos com 

ocidente não foram bem-sucedidos numa primeira fase, pois estes impunham certos 

condicionamentos. Com a situação de guerra, seca, crise econômica dos anos 80 e o isolamento 

diplomático dos países do ocidente (que impediam o acesso à ajuda internacional de emergência 

na àrea alimentar piorando a situação social e econômica) Moçambique não teve escolha senão 

ceder às condições que lhe eram impostas. O país precisava sair da economia centralmente 

controlada pelo estado e abrir-se a reformas neo-liberalistas. Segundo Hanlon (2008:39), das 

imposições feitas pelas instituições da Bretton Woods, a FRELIMO deveria: 

 ―Cortar as despesas do governo com a redução de salários e cortes nos serviços sociais; 

 Afastar-se do envolvimento com a economia e o acesso aos créditos só podia ser 

determinado pelas forças do mercado; 

 Privatizar serviços e empresas estatais e as controladas pelo estado; 

 Acabar com os subsídios de controlo de preços; 

 Desvalorizar radicalmente a moeda nacional; 

 Abolir os regulamentos que restringiam as atividades de empresas privadas 

 Liberar o comércio internacional; 

 Minimizar as taxas de importação e exportação; 

 Desproteger a produção nacional e  

 Encorajar o investimento e as exportações.‖ (HANLON, 2008:39) 

Ainda no âmbito das negociações da FRELIMO para aceitação pelo ocidente, e 

consequente ajuda, esta aceitou a proposta dos EUA de abrir-se para negociações com o país 

vizinho, a África do Sul, que terminaram com a assinatura do Acordo de Inkomati, em 1984, 

onde ambas as partes assumiram não apoiar ações um contra o outro. A Àfrica do Sul cortaria o 

seu apoio à RENAMO e também reveria a questão da mão-de-obra moçambicana às minas de 

ouro do país e Moçambique retiraria seu apoio ao ANC.   

A aquiescência de Moçambique às condições impostas permitiu finalmente a sua 

aceitação ao Banco Mundial e ao FMI, começando então a diminuição de suas relações com a 

URSS. (Abrahamsson & Nilson, 2001:180/1).  

As reformas impostas tinham um só propósito: o de romper ligações de Moçambique com 

o mundo socialista e com a identidade marxista-leninista da FRELIMO introduzindo o 

liberalismo como novo modelo de desenvolvimento econômico.   

Depois de um período de dez anos (1975-1985) de economia centralmente planificada, em 

1985 o país começou a sua transição para a liberalização para economia regida pelo mercado, o 
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que levou a abertura da economia do país aos Investimentos Estrangeiros Diretos (IED) que deu 

origem do Programa de Reabilitação Econômica (PRE) no contexto do Programa de Ajustamento 

Estrutural (PAE)
9
.  

O Programa de Reabilitação Econômica teve duas fases de implementação: o PRE (de 

1987 à 1990) e o PRES (Programa de Reabilitação Econômica Social) onde incorporou a 

componente social nas suas estratégias de desenvolvimento, com o objetivo de minimizar o 

impato negativo do programa sobre as camadas mais vulneráveis da população no período de 

1990 à 2000. 

Segundo o relatório apresentado pelo governo ao Grupo Consultivo de Paris em julho de 

1987, o PRE tinha os seguintes objetivos: 

 "Reverter o declínio da produção; 

 Garantir um nível mínimo de consumo e renda, especialmente para a população rural; 

 Reduzir os desequílibrios financeiros; 

 Fortalecer a posição da balança de pagamentos; e 

 Criar as condições para o crescimento econômico.‖ (Castel-Branco, 1994:6) 

Diante deste leque de objetivos, pode-se dizer que o país estava com as estratégias 

corretas para sair da situação em que os períodos antecessores o haviam deixado. De uma certa 

forma foi o que aconteceu no que concerne a economia, conforme indicadores apresentados por 

alguns analistas (Castel-Branco, 1994). 

Contudo, estas mostras de desenvolvimento não se fizeram sentir na vida do cidadão 

comum, apesar de alguns atores avançarem que as reformas neoliberais resgataram o país dos 

escombros da guerra que matava milhares de pessoas, cujas consequências prejudiciais para o 

país, incluem: o desemprego, a subida da dívida externa, elevados índices de corrupção, a fuga de 

quadros dos setores públicos para as empresas privadas, ONG‘s e representações de instituições 

financeiras que afluiam ao país em massa e a crescente degradação da qualidade de vida dos 

cidadãos, pois as reformas, mais do que restaurar a economia do país que estava delapidada, 

apoiavam os interesses de políticos e econômicos de países ocidentais e das grandes corporações 

multinacionais em detrimento daquilo que eram as demandas de desenvolvimento social do país.  

Dados de relatórios do PNUD e do FMI mostram com indicadores a situação crítica da 

população moçambicana. 
‗A pobreza, entendida como ausência das condições para uma 

vida longa, instrução e um padrão de vida aceitável, afecta a 

maioria esmagadora da população de Moçambique‘ (PNUD, 

1996: 81). 

 

‗Com uma renda de 100 dólares americanos por capitta per 

capita e vitalmente dependente de ajuda externa, Moçambique 

esta a tentar rapidamente de uma planificada centralmente para 

uma economia de mercado, da guerra para a paz, da emergência 

para o desenvolvimento e um sistema unipartidário para 

pluripartidarismo. As quatro transições simultâneas, cujas 

condições são largamente impostas de fora, estão a ter um efeito 

drástico na capacidade do governo e na legitimidade política 

atual. (FMI, 1996b in ABRAHAMSSON, 2001:199)  

                                            
9
 O PAE é um pacote que envolve o livre comércio, a desregulamentação e a privatização. (SILVA, 2014) 
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3.3. A ajuda externa e a formulação de políticas 

A história recente dos países africanos, de um modo geral e de Moçambique em particular 

está repleta de um conjunto de complexidades que marcam a sua trajetória política, econômica e 

social. Ao longo dos últimos anos, as crises políticas, econômicas e sociais que se verificaram, (e 

ainda se verificam) em Moçambique têm motivado um conjunto de análises e recomendações por 

parte de uma extensa e diversificada corrente de analistas. 

Moçambique, desde a luta de libertação até ao período pós-independência, nunca teve 

condições de se suster com seus próprios meios. Durante o período de luta de libertação e no 

período pós-independência aliou-se ao regime socialista da URSS, do qual recebia ajuda militar 

para combater o colonialismo e, mais tarde, a guerra civil que instaurou-se no seu território além 

de recursos financeiros e técnicos que serviram para injetar à estratégia de desenvolvimento sócio 

econômico. A situação de dependência manteve-se ou pode-se até afirmar-se que agudizou-se 

quando da integração ao Programa de Ajustamento Estrutural (PAE) realizado em 1987 momento 

em que o país deixou de ser parceiro estratégico da URSS em 1982 e foi afiliado as instituições 

da Bretton Woods. De lembrar que Moçambique encontrava-se num situação sócio-econômica 

crítica.  

Com a guerra ganhando terreno no país, com sua população morrendo e passando por 

graves situações de fome e com sua economia em estado de declínio e por conta de uma dívida 

externa da qual o país não possuía condição de pagar e precisava que esta fosse escalonada. Para 

que o país fosse aceito pelas instituições financeiras da Bretton Woods, foram impostas condições 

que abririam espaços para intervenção direta dos doadores às políticas do país. 

Com esta nova afiliação, o país passou a receber ajuda externa bi e multilateral de 

emergência de vários países do mundo dentre os quais Estados Unidos da América, os países da 

União Europeia – Inglaterra, Espanha, Alemanha, Portugal, Itália, França – os países baixos e 

também de instituições financeiras, de Organizações Não Governamentais internacionais (como a 

care e a USAID) assim como de agências das Nações Unidas como a Food and Agriculture 

Organization (FAO), Organização das Nações Unidas para o Combate ao Síndrome de Imuno 

Deficiênca Aguda (ONUSIDA), Progama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

United Nations Educational and Cultural Organization (UNESCO), Fundo das Nações Unidas 

para a População (FNUAP), Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 

Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF), a Organização Mundial da Alimentação, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS). A ajuda que Moçambique recebia destes países e 

instituições servia para pagar as importações de bens como petróleo, alimentação, medicamentos, 

e não em forma de investimentos que dariam o país a base para reconstruir suas indústrias e andar 

com suas próprias pernas e desenvolver. Vide a tabela II abaixo o quadro com a descrição dos 

doadores e os valores desembolsados no período 2005-2010. 
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Tabela 2 - Doadores internacionais e valores desembolsados (em USD). Fonte: Odamoz, 2005 

 

 

Os projetos de ajuda internacional cobriam quase que na totalidade as áreas de 

desenvolvimento do país e estes compreendiam as seguintes áreas: Educação; Saúde; Agricultura; 

Energia; Transportes e comunicações; Bancos e serviços financeiros; Governo e sociedade civil; 

Direitos humano, deixando o país e os governantes sem muitas alternativas para se conduzir de 

acordos com as verdadeiras necessidades locais, através de políticas desenhadas para responder 

aos reais problemas que afetavam o país e sua população. A tabela abaixo mostra o fluxo da ajuda 

dos doadores nos 10 principais setores de desenvolvimento no período 2005 – 2011. 
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Tabela 3 - Fluxo total da ajuda pelos 10 maiores setores (a partir de 2007). Fonte: ODAmoz (2008) 

 

 

Diante do quadro acima ilustrado, com o país recebendo dos doadores desde ajuda 

humanitária, ajuda em bens alimentares até ao financiamento para o desenvolvimento do país, é 

curioso porém notar que a situação da população não mudava, continuavam se registando altos 

índices de fome, as taxas de desemprego dispararam nas cidades, a taxa de novos ingressos nas 

escolas reduziu no período 1989 a 1994 de 86% para 60% de novos ingressos no ensino primário, 

(Hermele, 1988:268 apud Hanlon, 2008:232) e aumentaram as taxas de doenças infecciosas como 

as diarreias, cólera e desnutrição e as taxas de mortalidade infantil aumentaram de 300 para 1512 

em 100.000 partos (Abrahamsson, 2001:220)  

Este cenário verificava-se porque tínhamos de um lado a ajuda alimentar americana de 

ordem política e que tinha como intento pressionar o governo de Moçambique a abandonar o 

socialismo conforme ilustra a entrevista de funcionários de organizações dos EUA: 
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―Nós deixamos claro ao governo de Moçambique que nossa ajuda é política. 

Existem sempre condições na ajuda, apesar de nem sempre explicitas […] para 

ter melhores relaçòes connosco, Moçambique tinha que demonstrar uma vontade 

de mudar suas políticas econômicas‖ (funcionários dos EUA citados por Hanlon 

1991, in Abrahamsson, 2001:204) 

Um outro fator, não menos importante no novo cenário neoliberal instaurado em 

Moçambique, é a participação direta dos doadores como atores chaves no processo de formulação 

de políticas públicas do país, que se começam a fazer sentir logo após a filiação do país às 

instituições Bretton Woods, que culminaram com o Programa de Reabilitação Económica, 

Abrahamsson (2001) afirma que o programa foi desenvolvido pelo FMI e pelo Banco Mundial, e 

era a condição imposta para que Moçambique passasse a receber ajuda externa por parte dos 

doadores internacionais.  

Diante do fato inevitável de dependência em relação ao auxílio internacional, gerou-se 

uma ampla discussão acerca da proficuidade da ajuda. Não estaria o vício do auxílio erodindo a 

autonomia política de Moçambique? Que tipo de políticas públicas seria possível produzir nestas 

situações? 

Várias foram as evidências do quão pode ser falho formular políticas públicas tendo como 

o horizonte uma realidade diferente àquela do local para onde essas políticas pretenderm ser 

aplicadas,  

O Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta (PARPA) é a principal política 

pública de Moçambique. Em suas duas fases de implementação: o PARPA, executado de 2001 a 

2005, após aprovação pelo Conselho de Ministros em Abril de 2001; e o PARPA II, executado de 

2006 a 2009, após aprovação pelo Conselho de Ministros em 2 de maio de 2006. 

Ao elaborar este plano o governo tinha como objetivo central reduzir substancialmente os 

níveis de pobreza absoluta em Moçambique através de medidas para melhorar as capacidades e 

as oportunidades para todos os moçambicanos, e em particular para os pobres. O objectivo 

específico é a redução da incidência da pobreza absoluta do nível de 70 por cento em 1997 para 

menos de 60 por cento em 2005, e menos de 50 por cento até finais da primeira década de 2000.  

Como principal política pública do país, o PARPA abarca as áreas de desenvolvimento 

humano na educação e na saúde, na melhoria da governação, no desenvolvimento de 

infraestruturas básicas e na agricultura, no desenvolvimento rural e na melhoria da gestão macro-

econômica e financeira.  

O programa estabelece a relação entre o Governo de Moçambique e as instituições 

Bretton Woods, no processo de ajuda a Moçambique. Os principais atores do PARPA são o 

Governo de Moçambique (GdM), os doadores e representantes da sociedade civil. 

Por ser esta a política mais abrangente irei apoiar-me nela para elucidar, a proposição da 

influência dos doadores na formulação e implementação de políticas públicas em Moçambique 

guiando me em autores que já dissertarm sobre a questão. 

No caso de Moçambique, que tem o Orçamento geral de Estado dependente em 50% da 

ajuda externa, a programação das políticas públicas fica condicionada aos interesses dos 

doadores, o que nem sempre coincide com as do governo visto que a definição dos problemas de 

políticas públicas envolve percepções, e estas pressupõem construções teóricas, muitas vezes 

diferentes para cada contexto e sociedade. Por exemplo, no que tange às políticas públicas nos 

países em vias de desenvolvimento, como é o caso de Moçambique, Saasa (1985) adverte que os 

modelos tradicionais que dão ênfase à racionalidade são nitidamente inadequados para esses 

países.  
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A falta de quadros qualificados e baixo nível de escolaridade da população, o grande 

mosaico étnico que constitui a população moçambicana, a quase inexistência de organizações 

políticas e não políticas, as infrasestruturas tanto administrativas como organizacionais em 

processo de reconstrução após terem sido delapidadas quando do abandono do colonizador, e 

mais tarde pela guerrra, foram condicionantes férteis para às pressões e influências de políticas 

externas. O autor argumenta que ―todos estes fatores motivaram a relativamente pequena a elite 

política burocrática a adotar transformações sociais centralizadas.‖ (SAASA: 1985:230) 

O PARPA é a principal política pública de Moçambique nas suas 2 fases e implementação. 

Vale lembrar a posição apresentada por Saraiva e North no quadro teórico do presente 

trabalho, onde os autores afirmam que as instituições estatais são as que melhor estão legitimadas 

para a formulação de PP‘s, porém no caso de Moçambique, mas concretamente no PARPA, temos 

os doadores internacionais desempenhando o papel de protagonistas tanto na formulação assim 

como na implementação nos diversos programas relacionados ao plano. 

Autores como Negrão (2002), Francisco (2005) E Niquisse (2010) são unânimes ao 

afirmar que a pobreza absoluta pela qual o país passava, a necessidade de ter o perdão da enorme 

dívida externa foram os condicinantes para a concepção do PARPA. 

Pereira (2008), afirma que a concepção do PARPA foi um processo que teve envolvimento 

de atores da sociedade civil, de instituições do GdM e de doadores internacionais e que, apesar de 

ser uma política do governo, este não possui total legitimidade sobre ela. 

Perone (2006)
10

 apud Conceição (2011) diz que o FMI mantem comunicação constante 

com o GdM e tambem com os doadores, os quais supervisionam par a passo os programas do 

PARPA a cada seis meses. Sempre que se pretende usar os fundos do programa pode-se 

flexibilizar a meta para o déficit, mas o funcionário afirma que ―não obstante o excelente nível de 

coordenação entre os doadores em Moçambique, as autoridades enfrentam muitas limitações ao 

preparar seus planos plurianuais.[...] é difícil para o governo ter certeza sobre o volume dos 

desembolsos no médio prazo, e talvez não seja prudente comprometer verbas nesse horizonte 

[...]‖ (ibid) 

Em consequência da dependência de injeção de ajuda externa ao PARPA, como vimos 

acima descritos, o governo fica limitado e os programas e políticas formuladas tem na sua maior 

parte influências exógenas e enviesadas pela visão do ocidente em detrimento daquilo que são os 

problemas locais, como se pode observar em alguns Memorandos de Entendimnto (MdE)
11

 entre 

o governo e os doadores internacionais. (Conceição, 2011). 

Castel-Branco ao discutir a questão da influência da dependência externa na formulação 

de políticas avança; 
―Se por um lado a concentração de muitos doadores é benéfica, pois as 

possibilidades de satisfazer as necessidades são maiores, já o 

relacionamento cm as autoridades governamentais levanta algumas 

reservas quanto a possíveis influências na formulação ou implementação 

de políticas, uma vez que a ajuda não esta dissociada dos interesses 

específicos dos doadores.‖ (Castel-Branco, 1994:25) 

As políticas de redução da fome, da InSAN, que estão diretamente relacionadas ao tema 

do presente trabalho passaram tambem pelos vários períodos de mudança sócioeconômicas que o 

país viveu e dependiam também das políticas de ajuda externa, através de programas de doação 

                                            
10

 Pery Perone foi representante residente do FMI em Moçambique até 28 de Fevereiro de 2006 
11

 Acordo que estabelece os termos principais entre o o GdM e os signatários da Parceria de Apoio Programático. 
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de alimentos    

No período pós independência até 1984, o governo, apoiado pelo regime socialista 

implementou políticas de modernização da agricultura com investimentos de cerca de 70% da 

economia nacional na aquisição de projetos de irrigação, contratação de técnicos estrangeiros e 

aquisição de insumos agrícolas e importação de maquinaria de produção, pois pretendia-se que 

agricultura ocupasse papel primordial da economia do país. Neste processo deu-se mais ênfase às 

culturas de rendimento em detrimento das culturas alimentares que eram dirigidas pelo 

campesinato do setor familiar e pelo setor de cooperativas que tinam apenas 5% de investimento. 

Segundo Wuyts (1989:60) apud Abrahamsson (2001) no período entre 1977 a 1981 não 

houve importação de nenhum bem de produção para o setor familiar e a produção interna destes 

meios havia sido reduzida para metade, pois o país não possuía divisas para importação de 

matéria-prima. Para o agravamento do cenário que o setor agrícola enfrentava, a guerra e as 

calamidades naturais vieram destruir o já deficitário setor agrícola, provocando graves problemas 

de fome, levando o governo a voltar-se para o ocidente em busca de ajuda. Essa busca de apoio 

ocidental culminou com a filiação às instituições Bretton Woods e com ela veio a introdução do 

PRE e do PRES 

Após a introdução do PRE no período de 1986-1990 a produção comercializada aumentou 

substancialmente. Já a produção de culturas alimentares decresceu drasticamente: -28% o milho, 

-42% o arroz e -12% a mandioca. (Gibbon et al. 1993:45-6 in Abrahamsson 2001) 

O autor argumenta ainda que a liberalização trazida com a introdução do PRE não 

beneficia a agricultura como um todo apenas a agricultura de exportações, pois o custos de 

produção dos produtos agrícolas tendia a aumentar com a liberalização do mercado e estes 

beneficiavam apenas aos exportadores que possuiam meios de adquirir os insumos. Assim, o 

campesinato familiar ficava sem meios de entrar nesse mercado. Com poucas oportunidades para 

produzir o seu meio de subsistência, aumenta a dependência de donativos por parte da população. 

A ajuda da comunidade internacional a Moçambique é em espécie e não em auxílio a 

produção e comercialização de produtos em Moçambique, esta situação torna o custo de 

produção muito elevado para o campesinato, mantendo-o dependente da ajuda alimentar externa. 

Este capítulo do trabalho visa mostrar o quão a ajuda externa pode influenciar nas 

políticas do país receptor e na resolução ou não dos problemas para qual a política esta voltada, e 

como a questão da Segurança Alimentar em Moçambique foi também condicionada por fatores 

exógenos. 

Ao receber ajuda alimentar por parte do governo norte-americano, o governo 

moçambicano teve que cumprir com alguns condicionamentos, dentre eles a exigência dos EUA 

de ter entidades não-governamentais como a CARE Internacional, a ASDI e o PMA como 

distribuidores da ajuda alimentar gratuita, deixando o governo à margem de todo o processo. 

(Abrahamsson & Nilsson, 1994:111). Foi ainda exigencia do governo americano que a CARE 

Internacional, uma ONG americana, assumisse a direção executiva como apoio logístico na 

administração geral do Programa Nacional de Prevenção e Controle de Calamidades Naturais 

então afeto ao Ministério dos Negócios Estrangeiros. Desta feita, as exigências dos EUA foram 

vinculadas a ajuda baseadas em valores que não se adaptavam à realidade do campo de 

Moçambique. 

A ajuda alimentar gratuita resolvia a questão da fome momentaneamente. Todavia, trazia 

consigo implicações a longo prazo, pois esta reduziu a motivação dos camponeses de produzirem 

para a sua subsistência e destruiu os mercados locais já que os doadores traziam ajuda em bens e 
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não em dinheiro. Mesmo havendo excedentes em zonas onde ainda era possível produzir não 

eram comprados os produtos locais e estes acabavam apodrecendo nos armazéns o que 

desistimulava a produção local. 

Os doadores não tinham intenção de empoderar o país na resolução a longo termo dos 

problemas da fome e InSAN e da gestão de calamidades em Moçambique. O envolvimento de 

ONG‘s internacionais no processo da distribuição da ajuda tirou aos poucos a capacidade local de 

desenvolver habilidades para debelar futuras situações de calamidades naturais. Esta situação foi 

intencional por parte dos doadores conforme depoimento de um funcionário da USAID na 

segunte transcrição 
―Estamos totalmente conscientes dos problemas mencionados, contudo 

nunca foi intenção política dos EUA reforçar a administração pública 

moçambicana, ajudando a estabelecer uma organização nacional do 

estado para contra agir as emergencias. […]‖ (Julius Schlothauer, Chefe 

da missão USAID, Maputo 9 de abril de 1992 apud Abrahamsson, 

2001:209) 

   A ajuda alimentar não teve o efeito desejado a longo prazo, esta impactou de forma 

negativa a população moçambicana pois tornou-se um obstáculo ao processo de desenvolvimento 

e produção de produtos alimentares a nível local. Os produtos distribuídos à população 

carenciada vinculavam políticas agrárias dos países doadores que precisavam escoar seus 

excedentes. Os produtos distribuídos gratuitamente, neste caso o trigo e o arroz, não constituiam 

a base da alimentação da população moçambicana mas sim o de milho branco o que agravou 

sobremaneira a situação de dependência por parte do país receptor. Alem disso, por ser gratuita a 

ajuda alimentar, beneficiou-se também a população com poder de compra, que passou a revender 

os produtos recebidos enriquecendo e bloqueando a produção local de alimentos. (Abrahamsson 

& Nilsson, 1994:124)  

 

IV. INSTITUCIONALIZAÇÃO DA SAN EM MOÇAMBIQUE 

O programa do governo define como objetivo central do desenvolvimento econômico e 

social a satisfação crescente das necessidades de todo o cidadão moçambicano, em especial aos 

grupos mais vulneraveis, neste contexto o objetivo geral no que concerne a SAN em 

Moçambique é garantir que todos os moçambicanos tenham acesso físico e econômico aos 

alimentos necessáris de modo a que tenham uma vida ativa e saudável. As mudanças políticas 

ocorridas em dez anos no período (1987 – 1997) no quadro das políticas que referem a economia 

tem sido fundamental contribuíndo para o aumento da eficiência e eficácia alimentar, 

especialmente no período pós-guerra e pós-seca que se seguiu de 1991/2.  

No período 1975-1995 a nação debateu-se para conseguir sua emancipação, e poliíicas 

para o melhoramento das condições sócio-econômicas e base foram adoptadas. Segundo Castel-

Branco (1994), durante estas duas décadas as filosofias de desenvolvimento, objetivos, metas 

foram várias vezes modificados em resposta a várias crises de ordem conjuntural e estrutural, 

dentre elas as pressões internas e da oposição, as alterações climaticas, os novos modelos e 

métodos de economia e pressões dos doadores que nem sempre convergiam fizeram com que 

economia da nação sofresse choques enormes. A passagem pelas fases de crise estrutural colonial 

ate a fase de free market com experiências de um regime de socialismo ortodoxo vivido na era 

samoriana, Moçambique experimentou e viveu extremos mas não chegou a resolver o seu 

―calcanhar de aquiles‖, que eram os seus problemas estruturais. (Idem) 
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Nos período subsequentes pelos quais o país passou até o presente foram criados vários 

programas e planos de ação dentro do Ministério de Agricultura (MINAG), ministério de tutela 

para debelar a questão da InSAN em Moçambique, abaixo arrolamos alguns exemplos,  

1. Programa Nacional do Desenvolvimento Agrario (PROAGRI I & II); 

2. Visão do Sector Agrário em Mocambique (VSAM); 

3. Estratégia de Desenvolvimento Rural (EDR); 

4. Estratégia da Revolução verde (2007); 

5. Plano de Ação para a Produção de Alimentos (PAPA 2009-2011); 

6. Estratégia da Comercialização Agricola (2001) 

7. Plano Quinquenal do Governo e as prioridades do MINAG; 

8. Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN I & II); 

9. Política e Estrategia de Desenvolvimento de Floresta e Fauna Bravia (1997).  

Mas, nem todos conseguiram atingir as metas desenhadas como é o caso da PROAGRI. Este 

programa teve duas fases, o PROAGRI I no período (2000 -2004) e o PROAGRI II (em vigência) 

e foi concebido com o objectivo de promover o investimento público no sector agrário e como 

elo que se incumbiria da coordenação com outras ações sectoriais, quando da vigência do 

PROAGRI I este propósito logrou-se de instrumentalização árdua pelo nível baixo de 

operacionalização das políticas e programas concebidos a nível do governo que dependiam de 

uma série de fatores exôgenos com destaque para dependência da ajuda externa para 

implementação dos mesmos que se caracterizavam algumas vezes pelo desembolso tardio dos 

fundos necessários, a falta de recursos humanos habilitados e a fraca coordenação 

interinstitucional. (Ministério da agricultura, 2009:28)  

Um dos fatores chaves para o sucesso de implementação de política é a necessidade de 

presença de recursos humanos especializados e em número suficiente para cobrir as áreas de 

trabalho conforme apresentado e descrito no quadro teórico do presente trabalho e tambem 

capacidade de articulação e coordenação entre as diversas instituições chaves da política ou 

programa.  

Dentro do MINAGRI verifica-se uma tendência de concorrencia na implementação das 

atividades e uso eficientes de fundos entre os diversos programas e instituições apesar de 

concebidos com objetivo de se complementarem para atingir uma meta comum. (Idem)     

Não obstante as melhorias mencionadas, Moçambique continuava apresentando elevados 

índices de InSAN crónica, o que levou o governo a adotar medidas para refrear a situação de 

InSAN no país. Esta visão do governo é reforçada quando da participação na Cimeira Mundial de 

alimentação realizada em Roma em 1996, onde os países participantes comprometeram-se a 

reduzir para metade os índices de Insegurança Alimentar e Nutricional até ao ano de 2015. 

Na Sequência do encontro de Roma é aprovada pelo Conselho de Ministros através da 

resolução 16/98 de 23 de Dezembro a Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN) e 

no mesmo âmbito criado o Secretariado Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SETSAN).  

Os determinantes que afetam a situação de SAN abarcam diferentes setores de atividade 

econômica e social, o que faz com que as ações do governo para lidar com InSAN abarquem 

diferentes vertentes, como: 

 ―Desenvolvimento do capital humano; 

 Reabillitação de infra-estruturas chaves; 

 Restauração da produção agrária; 
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 Criação de ambiente propício ao desenvolvimento da iniciativa privada. 

 

Com vista a realização eficaz dessas ações do governo o SETSAN foi criado com o objetivo geral 

de liderar a cordenação das actividades que concorrem para a: 

 Planificação e implementação de intervenções as populações em situação de InSAN e 

expostas ao risco; 

 A formulação de políticas (Advocacia); 

 A avaliação e monitoria das ações de SAN as populações vulneráveis. 

Neste âmbito a SETSAN coordena as ações desenvolvidas pelos orgãos do governo com 

instituições como o Ministério de Saúde (MISAU), Ministério da Agricultura (MINAGRI), 

Ministério da Industria e Comércio (MIC), Ministério da Mulher e Ação Ambiental (MMAS) e 

tambem com Agências da Naçoes Unidas, doadores, sociedade civil e academias de ensino. 

Com a criação do SETSAN como orgão coordenador das açoes para a SAN em 

Moçambique, começam a fazer se notar alguns resultados a nível de institucionalização abaixo 

descritos; 

 Institucionalização do SETSAN ao nível central e provincial; 

 Tratamento multisectorial da SAN, tendo em conta os pilares: disponibilidade, acesso e 

uso e utilização dos alimentos; 

 Descentralização da agenda de SAN; 

 Inserção da SAN como tema transversal e visível no PARPA II;  

 Inserção da SAN em outras políticas e estratégias sectoriais. 

 Criação de uma massa crítica em torno da SAN; 

 Reconhecimento do SETSAN ao nível nacional, regiona l e internacional; e 

 Balanço periódico da InSAN aguda e crónica do país‖ (Resolução 16/98 in Conselho de 

Ministros) 

Com a mudança da situação política em Moçambique e havendo uma necessidade de 

ampliar o âmbito de efetividade, abragência e coordenação do SETSAN, o Conselho de Ministros 

aprova o decreto 24/2010 de 16 de Outubro que coloca o SETSAN em posição de melhor 

coordenar, a nível de instituições e ministérios, o processo do SAN em Moçambique, conforme 

mostram os artigos do decreto mencionado a seguir transcritos. 

 
Art. 2. O SETSAN é pessoa coletiva, dotada de personalidade 

jurídica e autonomia administrativa, através da qual o governo 

garante e coordena a promoção da SAN e é tutelada pelo 

Ministério que superintende a área de Agriculura. 

Art. 3. São atribuidos ao SETSAN: 

a) Coordenação interministerial e institucional para 

implementação da estratégia do plano da SAN 

(ESAN) 

b) A promoção, avaliação, monitorias dos programas 

de ação no âmbito da SAN e do DHAA, 

respeitando o papel específico das instituições, 

entidades e comunidades envolvidas. 

Art.4. os recursos humanos, materiais, financeiros e património 

alocados à estrutura de coordenação da SAN na Direção 

Nacional de Serviços Agrários passam para a coordenação do 

SETSAN. 
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4.1. As estratégias de Segurança Alimentar e Nutricional 

 A ESAN foi apresentada em duas fases, e estas copmpreenderam os períodos 1998 – 2006 

com o ESAN I e o período 2007 – 2015 com a ESAN II que se encontra a vigorar. No presente 

trabalho a análise irá fazer uma viagem pelas duas fases de implementação do ESAN, com maior 

incidência ao ESAN II pois este é uma evolução do primeiro e por estar em vigor existem vários 

relatórios de estudos de avaliação que contribuiram para elaborar o estudo. O ESAN II está 

abrangido dentro das Estratégias do PARPA (Plano de Acção para Redução da Pobreza Absoluta) 

que é a política mãe que rege o Desenvolvimento econômico do país. 

4.1.1 ESAN 1998 

A estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN) foi institucionalizada em 1998 

na altura em o país vivia os primórdios de vida democrática
12

, após um longo período de guerra 

civil que durou dezasseis anos e que teve seu início em 1976, um ano após a proclamação da 

independência do país em Junho de 1975. A guerra culminou com a assinatura dos Acordos 

Gerais da Paz em 1992 e com a instauração do regime democrático e multipatidário. O mundo já 

lidava com com a questão da nutrição e segurança alimentar e Moçambique enfrentava crises de 

fome e dependia de ajuda alimentar externa para suprir a situação calamitosa. Uma das definições 

apresentadas no trabalho, avança que a SAN é a capacidade de garantir sua própria alimentação.  

A luz do Programa do Governo que define a satisfaçao crescente das necessidades 

fundamentais de todo o povo Moçambicano em especial aos grupos vulneráveis como seu 

objetivo primordial e em resposta ao compromisso assumido na Conferência Mundial de 

Alimentação realizada em Berlim em 1996 é criada em Moçamique a ESAN, estratégia 

desenhada para reduzir para metade a Insegurança Alimentar e Nutricional até 2015. 

O ESAN  instaura-se em Moçambique durante a vigência recente de profundas 

transformações na economia nacional com a abertura para economia de mercado, conforme 

descrito no capítulo anterior do presente trabalho. 

O país vive tambem a mudança do sistema monopartidário para o pluriartidário. As 

negociaçòes que culmianam com a assinatura dos Acordos Gerais da Paz entre o governo e a 

RENAMO em Roma no ano de 1992 dão abertura à revisão da Constituição da República em 

1990. Esta, apresenta os novos pressuposstos da democracia que irão reger o país alicerçados na 

separação e interdependência dos poderes e no pluralismo. Os artigos 1
o
, 2

o
,
 
30

o 
e

 
107

o
 da 

constituição de 1990 definem Moçambique como um estado independente e democrático onde a 

soberania reside no povo. 

O país enfrentava graves problemas no ambito sôcio-econômico, com indicadores de grau 

de pobreza alarmantes. O país possuia uma população de cerca e 15,7 milhões de habitantes, 

onde cerca de 70% tinha a agricultura como única base de alimentos e rendimento. Dados do 

Inquérito aos Agregados familiares (IAF) de 1996/7 estima 69,4% da população vivia abaixo da 

linha da pobreza, o que significava que mais e 2/3 da população vivia num estado de pobreza 

absoluta, estes números eram mais incidentes nas zonas rurais com 71,2% e nas zonas urbanas 

com 60,2%, a mesma fonte revela ainda que dos agricultores próximos as zonas urbanas apenas 

                                            
12

 A democracia, era um processo recente no país, vivia –se o primeiro mandato da era Chissano, primeiro Presidente 

eleito em 1994 após a assinatur dos acordos de paz assinados em 1992 que puseram término os conflitos armados 

que devastaram o país por longos anos. 
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7% utilizou algum tipo de equipamento agrícola, 35% comprou sementes melhoradas e 3% usou 

algum tipo de fertilizante, as tendências para os mesmos indicadores são ainda mais alarmantes 

nas zonas rurais, onde apenas 3% da poulação usou equipamento agrícola, 19% comprou 

sementes melhoradas e nào se registou entre os agricultores rurais o uso de fertilizantes. 

Os níveis de educação, outro condicionante para SAN, das zonas rurais eram muitos 

baixos onde cerca de 56% dos homens e 80% das mulheres não sabia ler e nem escrever explicam 

a razão dos baixos índices de produtividade da agricultura familiar o que consequentemente se 

traduzia em baixos rendimentos. 

Os vários problemas de InSAN estavam também associados a deficiências de Saúde 

Pública, onde denotam-se a malária e outras doenças de cunho parasitário. No mesmo período 

estimava-se uma taxa de 27% das crianças sofria de desnutrição e que deste número cerca de 

55% sofria de desnutrição crónica
13

. O acesso deficitário aos serviços de saúde e serviços 

materno infantil condiciona de sobremaneira a prevalência da desnutrição (SETSAN, 1996).  

A tabela abaixo mostra alguns indicadores da evolução da InSAN em Moçambique nos 

períodos 1997 – 2003. 

 

 

Alguns Indicadores Chave da SAN 1997 2001 2003 

Desnutrição crónica em crianças menors de 3 anos (1997) 35,9% 43,8% 41% 

Baixo peso ao nascer 26,1% 26% 24% 

Desnutrição maternal  10,9% 8,6% 

Desnutrição aguda 7,9% 5,5% 4% 

Mortalidade infantil de menores de 5 anos 219/1000 - 178/1000 

Tabela 4 - Indicadores de insegurança alimentar e nutricional 1997 – 2003. Fonte: (SETSAN, 2005) 

 

Diante deste quadro, o governo respondendo as demandas públicas, implementou uma 

estratégia multisetorial de desenvolvimento social e econômico e de redução da pobreza que 

abarca as seguiintes áreas: desenvolvimento de capital humano, reabilitação de infra-estruturas 

chaves, restauração da produção agrária e criação de um ambiente propício ao desenvolvimento 

da iniciativa privada.  

O ESAN assentou os seus objetivos em três grandes marcos que regiam a questão da SAN 

em todo mundo e que vinham ratificadas pela FAO que eram o acesso, disponiblidade e 

utilização, onde: 
 ―A existência de disponibilidade suficiente de alimentos em quantidade e 

qualidade adequada, o que significa o aumento crescente do indicador relativo ao 

fornecimento de energia alimentar per-capita expresso em kilocalorias. 

 Todos os cidadãos moçambicanos devem ter acesso aos alimentos através da 

produção, compras, trocas ofertas e outras formas. 

 As pessoas devem ser capazes de utilizar os alimentos de modo a que se 

assegure que cada membro receba e absorva os nutrientes adequados para as suas 

necessidades‖ (SETSAN, 1996) 
 A concepção da ESAN tem como propósito a condução de forma harmoniosa por parte 

desta de todas as políticas do governo na área de SAN. A ESAN é o instrumento referencial das 

                                            
13

 Desnutrição crónica – quando a criança apresenta baixa altura para o povo 
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intervenções do setor privado, da sociedade civil em geral que estejam voltadas para um mesmo 

propósito, que é a erradicaçào da pobreza. (SETSAN, 1996) 

Em virtude da necessidade do alcance do seu propósito, a ESAN apresenta os 

pressupostos da estratégia que se baseiam na economia de mercado que se vivia no pais, onde o 

governo retrai a sua intervenção direta nas ações de desenvolvimento social e econômico 

permitindo um ambiente propício a intervenção do investimento privado. (Idem) 

A ESAN é uma estratégia de cunho multinstitucional que é coordenada pelo SETSAN, 

esta transversalmente ligada as diversas políticas e programas dos diversos ministérios que 

faziam parte da estratégia como: a Política e Estratégia de Estradas (PEE), Política e Estratégias 

de Àguas (PEA), Plano Estratégico para Setor de Saúde, Estratégia de Nutrição, Plano 

Estratégico da Ação Social (PEAS) e tambem as políticas multisetoriais como a Agenda 2025 e o 

PARPA.  

O relatório de Avaliação da ESAN produzido pela SETSAN em 2005, mostra que há 

fraquezas a nível estrutural no entrosamento entre a presença e relevância dos objetivos da SAN e 

os diversos programas, o que decerto contribuiu no fraco desempenho da ESAN I, que apesar de 

ter contribuido de sobremaneira para o enfrentamento da InSAN em Moçambique, faltaram nelas 

componentes dentre tantos como a inclusão da análise da conexão entre o HIV/SIDA e a SAN; o 

não fornecimento de indicadores verificáveis em monitorias e avaliações; a coordenação 

multisetorial para implementação de programas dos diferentes setores que compõem a estratégia 

não é clara, pois a estrtégia não possui um plano operacional e também não apresenta o 

orçamento de implementação. A realização desta avaliação pode fornecer dados para a 

formulação e implementação da ESAN II.      

 

4.1.2 ESAN II (2007 – 2015) 

 Após a avaliação da ESAN I e a necessidade de adequar a estratégia a nova realidade 

política e econômica em vigor no país o governo aprova através da resolução 56/2007 de 16 de 

Outubro a ESAN II.  

 A ESAN II mantem a definição o objetivo central de desenvolvimento econômico e social 

patente na ESAN I diferenciando-se ao agregar em sua estratégia o Direito Humano à 

Alimentação adequada (DHAA) proclamado na Declaração dos Direitos do Homem e no Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. O DHHA tem como as seguintes 

bases:  
 ―Respeitar – significa que o Estado não deve, por meio de leis, políticas 

públicas ou acções, bloquear ou ferir a realização dos direitos humanos 

e, quando o fizer, deve criar mecanismos de sua reparação; 

 Proteger – refere-se à prevenção que o Estado deve garantir aos 

habitantes do seu território contra acções de terceiros, entre os quais 

empresas, organizações ou indivíduos que violem os direitos humanos; 

 Promover – significa que o estado deve envolver-se pro-ativamenteem 

atitudes destinadas a fortalecer o acesso das pssoas aos recursos, meios e 

sua utilização com vista a garantia dos seus direitos humanos; 

 Prover – refer-se a obrigação do estado de garantir a alimentação, 

moradia adequada, educação e saúde aos indivíduos ou agregados 

familiares (Afs) que em situação de emrgência de origem estrutural ou 

conjuntural, não consigam satisfazer essas necessidades.‖ (SETSAN, 

2007:3)  
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Agregados novos valores a ESAN II, esta vai definir a SAN como: 
―Como o direito de todas as pessoas, a todo o momento ao acesso físico, 

econômico e sustetável a uma alimentação adequada em quantidade, 

quallidade aceitável no contexto cultural, para satisfazer as necessidades 

e preferências alimentares para uma vida saudável e ativa.‖ (SETSAN: 

2007) 

 

 No âmbito da criação da ESAN, foi tambem criado o Plano de Ação para a Segurança 

Alimentar e Nutricional (PASAN) que tem o mesmo período de vigência da ESAN II (2008 – 

2015), e este tem com objetivo planificar, orçamentar, implementar e monitorar de forma 

multissectorial as acções a serem implementadas por cada sector e focalizadas para os grupos 

mais vulneráveis. (SETSAN, 2008). A PASAN baseia as suas ações nos pilares estratégicos da 

ESAN, enunciados no quadro abaixo. 

 

 

  
Pilares Estratégicos de SAN 

 Produção e disponibilidade suficientes de alimentos para o consumo de todos os Moçambicanos. Reconhece-se 

a necessidade de incrementar a produção local de alimentos adequados para cobrir as necessidades nutricionais 

em termos de quantidade (energia) e qualidade (que assegure todos os nutrientes essenciais); 

 Acesso físico e económico aos alimentos. Relaciona-se com a capacidade das famílias e indivíduos disporem de 

recursos suficientes para a aquisição de alimentos adequados às suas necessidades e a existência de infra-

estruturas e mecanismos que assegurem a obtenção dos mesmos;   

 Uso e utilização dos alimentos. O uso de alimentos refere-se aos aspectos socioeconómicos da SAN, aos 

hábitos alimentares e aos conhecimentos que a população tem sobre a nutrição; por sua vez, a utilização 

relaciona-se com os aspectos biológicos, ou seja, a capacidade do corpo humano de absorver os alimentos 

adequados e os converter em energia; 

 Adequação dos alimentos. Para que os alimentos sejam social, ambiental e culturalmente aceites. Adequação 

significa que o alimento deve ter qualidade nutricional suficiente para satisfazer as necessidades dietéticas dos 

indivíduos; deve ser seguro para a alimentação humana e livre de substâncias adversas; deve ser culturalmente 

aceitável para as pessoas a que se destina; e 

 Estabilidade do consumo dos alimentos ao longo de todo o ano. O alimento deve ser adequado, estar 

disponível, acessível e ser útil continuamente. A estabilidade deve ser garantida a nível individual, familiar e 

social. 

Quadro I: Pilares estratégicos da SAN. Fonte: SETSAN (2013)  

 

Baseando-se nos pilares acima, o PASAN traçou um quadro de metas a serem atingidas 

até o ano de 2015, onde apresenta as atividades a serem desenvolvidas, tendo em conta a situação 

atual, nesta tabela são tambem indicados os atores responsáveis e colaboradores por cada 

atividade. É ainda na mesma tabela que podemos analisar os atores e seu grau de envolvimento 

na implementação da ESAN II. (Vide a tabela no Anexo II). 

 

4.1.1.1 Parceiros de cooperação ESAN 

 Segundo estudos já realizados o tema da SAN é tranversal, e os programas e estratégias 

desenhadas para sanar as questões da InSAN são multisetoriais e multidisciplinares e atravessam 
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diversas instituições do governo. Sendo a ESAN uma estratégia de enfrentamento da InSAN em 

Moçambique, ela obdece os mesmos critérios. No capítulo do presente trabalho que faz menção a 

institucinalização da SAN, apresentamos as diversas instituições que compõem a SAN  

Moçambique possui um vasto leque de parceiros bilaterias e multilaterais e estes prestam 

apoio financeiro, técnico. Segundo o relatório do Ministério do Plano e Desenvolvimento (2013) 

existem diversas categorias de ajuda e que são classificadas como: Ajuda Oficial ao 

Desenvolvimento (AOD); Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD); Apoio Prgramático (AP); 

Apoio Direto ao Orçamento (ADO) que pode ser Geral (AOG) ou por setor (AOS).  

Ainda no mesmo relatório Moçambique é classificado como um dos maiores países 

receptores e ajuda externa e chegou a ocupar a quarta posição a nível de África e a décima 

posiçào a nível dos países em desenvolvimento no período 2009 – 2011.  

O Ministério da Agricultura (MINAGRI) ocupa a segunda posição no quadro do 

orçamento de execução do PASAN, e a sua missão responde ao primeiro pilar estratégico da 

ESAN. Este primeiro pilar do MINAGRI preconiza 
―Gerar conhecimento e soluções tecnológicas para o desenvolvimento 

sustentável do agronegócio e a segurança alimentar e nutricional dos 

Moçambicanos.‖ (MINAGRI, 2010:8) 

  

Na tabela II do presente trabalho, apresentamos a lista dos países doadores e parceiros nas 

diversas areas de desenvolvimento. Devido a exiguidade de dados, uma relação minuciosa entre 

parceiros e sua respetiva área de apoio torna-se uma tarefa quse que impossível, tratando-se de 

uma estratégia que abarca diversas instituições, diante da presente situação a TABELA V 

apresenta as parcerias do Instituto de Investigação Agraria de Moçambique (IIAM), uma 

instituição que faz parte do MINAGRI e que representa dois terços do investimento do setor 

agrário.  
 

 

PROJETO ÁREA FINANCIADOR 

ORGANIZAÇÃO PAÍS 

SIMLEZA Milho/leguminosa AusAID Austrália 

Milho tolerante à seca para áfrica  Milho  BMFG EUA 

Milho eficiente à água para África Milho  BMFG EUA 

Multiplicação de material vegetativo Mandioca  AGRA - 

Tecnologia de processamento de Mandioca Mandioca  JICA Japão 

Plataforma de Inovação e Investigação Agrária Inovação  USAID EUA 

Sementes  - ABC Brasil 

Embrapa  Hortículas  ABC/USAID Brasil / EUA 

Alimentos seguros Saúde do consumidores BMZ/GTZ Alemanha 

STABEX Monitoria e avaliação EU União Europeia 

Tabela 5 - Relação de projetos decorrentes no IIAM em parceria com organizações internacionais. Fonte: MINAGRI 

/ adaptado pela autora 

  

 

 Ainda no âmbito das parcerias no campo da SAN surge a Nova Aliança para a Segurança 

Alimentar e Nutricional
14

 em Moçambique, 3 anos após a cimeira do G8 realizada em Itália. Esta 

                                            

14 A Nova Aliança para Segurança Alimentar e Nutricional resulta de um acordo assinado por cerca de 40 estados e 
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aliança é uma intenção de parceria entre os membros do grupo e o governo moçambicano que 

assumem um compromisso de gerar um crescente investimento privado a área da agricltura. 

 O apoio do G8 será financeiro e técnico agrícola e será priorizado para estimular a 

implementação do Plano Nacional do Investimento Agrário (PNISA) através da plataforma 

―Crescer Africa‖ com vista a garantir a Segurança Alimentar e Nutricional em Moçambique. (G8 

New Alliance for food security and nutrition, s-d)  

 A nova parceria abre espaços para o investimento de diversas cooporações ligadas a área 

de agricultura que investem em diversas áreas do ramo agrícola como a produçào de sementes, 

fertilizantes, maquinaria, dentre outros. Existe um leque de empresas registadas em Moçambique, 

que são empresas criadas por moçambicanos mas com investimentos estrangeiros. Dentre estas 

temos a: ENICA, JFS Holdings, Khulima Púngue Agricultura e Serviços, Lozane Farms, Rei do 

Agro e Sunshine Nut Company. (Ibid) 

 As empresas parceiras internacionais que fazem parte da aliança são: African Cashew 

Initiative, AGCO, Cargill, Competitive African Cotton Initiative, Corvus International, Itochu, 

Jain Irrigation, Nippon Biodiesel Fuel co. ltd., SABMiller, Sumitomo Corporation, Toyo 

Engineering Corporation, United Phosphorous Limited e Vodafone. (Ibid) 

 O leque das empresas que entram como investidoras da nova parceria para a Segurança 

Alimentar e Nutricional no âmbito desta nova aliança entre o governo de Moçambique e os 

parceiros e doadores internacionais do G8 esta ligada a grandes plantações de monoculturas como 

o algodão, a soja, a castanha de caju, culturas de exportação e não alimentares, estas são tambem 

empresas que trabalham com sementes geneticamente transformadas, fertilizantes e maquinaria 

agrícola. (Ibid)  

  

4.1.1.2 Orçamento para execução do PASAN 

 A tabela abaixo apresenta o orçamento para a execução do PASAN no perído 2008 – 

2009, o período de implementação da ESAN II. Vale lembrar, que sendo a SAN uma política que 

abrange diversas instituições, conforme apresentado acima, o orçamento irá tambem abarcar as 

diversas instituições responsáveis pela execução dos programas e políticas de cada pilar que 

forma a SAN. 
 

Prioridade  Orçamento em meticais 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Adequação  18,543,177  17,087,690  10,477,042  11,244,970  12,070,493  12,957,930  13,911,924  14,937,469 
Disponibilidade 

de alimentos 

127,015,005  136,395,568  146,595,235  157,559,878  169,346,869  182,017,884  195,639,225  210,282,167 

Acesso de 

alimentos 

9,877,558 10,513,374  11,196,877 11,931,643 12,721,516 13,570,630 14,483,427 15,464,684 

Uso e utilização 

de alimentos 

231,391,128  248,403,462 266,691,722 286,351,601 307,485,971 330,205,419 354,628,825 380,883,987 

Estabilidade de 

alimentos 

124,572,275  133,882,608 143,891,216 154,650,470 166,216,668 178,650,330 192,016,518 206,385,169 

Reforço 

institucional 

32,597,122  27,748,518  29,406,809  31,189,472  33,392,034  35,165,923  37,380,519  39,761,210 

Monitoria e 10,984,655  11,529,954  28,597,179  12,746,312  13,423,735  14,151,966  36,999,923 15,776,374 

                                                                                                                                             

instituições financeiras e organizações multilaterais internacionais em 2009 na cimeira do G8 de L'Aquila, Itália, 

depois de ter sido apresentada pela primeira vez pelo Governo dos Estados Unidos da América, sob a liderança 

do Presidente Barack Obama. (G8 New Alliance for food security and nutrition, s-d) 
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avaliação 

Temas 
transversais 

49,177,137  52,248,922  55,551,092  59,100,924  62,916,993 67,019,267 71,429,212 76,169,903 

    Gênero 17,595,022  18,914,649  20,333,248  21,858,241  23,497,609 25,259,930 27,154,425 29,191,006 

    HIV/AIDS 15,101,580  15,917,699  16,795,026  17,738,153  18,752,014  19,841,915  21,013,559  22,273,076 

    Ambiente  16,480,535  17,416,575  18,422,818  19,504,530  20,667,369 21,917,422 23,261,229 24,705,821 

Total  604,158,056  637,810,097  692,407,172  724,775,269  777,574,279 833,739,349 916,489,575 959,660,964 

Tabela 6 - Orçamento para execução do PASAN. Fonte: SETSAN (2008) 

 

 E sendo que esta encontra-se dividida em vetores nas seguintes percentagens: 

 Uso e utilização vetor relacionado à nutricào – 39% 

 Produção e disponibilidade vetor relacionado à produção agrícola – 22% 

 Estabilidade, vetor relacionado ao estoque de alimentos e sementes – 21%  

 Temas transversais, aceeso, adequação, reforço institucional, monitoria e avaliação  – 

18% 

 

A estratégia tem a maior parte do seu orçamento destribuído pelos dois pilares considerados 

chaves (o pilar do uso e utilização e o da produção e da disponibilidade) sendo estes regidos 

pelos MISAU e pelo MINAGRI. Cabendo aos restantes pilares a distribuição do valor 

remanescente, nào obstante a importância que estes sectores possuem na eficácia do 

enfrentamento da InSAN.  
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V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na presente pesquisa procuramos fazer uma abordagem sobre a Estratégia de Segurança 

Alimentar e Nutricional em Moçambique. Para efeito fizemos um levantamento das políticas 

inerentes a segurança alimentar e nutricional no país, dentro daquilo que foi a disponibilidade de 

bibliografia sobre a matéria. Desta feita, há que começar por destacar que o país muito 

recentemente obteve a sua independência e num clima caracterizado pela pressâo interna devido, 

sobretudo, a guerra cívil que assolava o País e os primeiros desastres e calamidades naturais 

ocorridos nos primeiros anos do pós-indepenência. Externamente a pressão advinha das parcerias 

geopolíticas que Moçambique aderiu, nomeadamente a política Socialista. 

Estes fatos viriam a caracterizar o processo de elaboração de políticas públicas no âmbito 

geral e, de Segurança Alimentar e Nutricional especificamente com maior enfoque a partir da 

década 90. Se, como afirmamos anteriormente, o processo de formulação de políticas anterior a 

segunda Constituição de República de Moçambique era toda centralizada no governo, nestes 

primeiros anos de multipartidarismos, em relação a Segurança Alimentar e Nutricional pouco ou 

nada foi formulado de uma forma descentralizada. É deste modo que o governo de Moçambique 

cria, em 1998, após a ratifcação na Cimeira de Roma do Tratado de redução dos índices da Fome 

até 2015, o ESAN.  

Aqui começam os primeiros passos para a formulação de políticas públicas sobre 

Segurança Alimentar e Nutricional. Importa salientar, como vimos que Moçambique carecia 

nesta época de muitos quadros com experências nas diversas áreas. Sendo assim, as primeiras 

políticas em Moçambique sobre o assunto supracitado foram desenhadas num plano das relações 

com os demais parceiros ligados ao Ministério da Agricultura, orgão tutelar da estratégia. Assim 

estas muitas vezes não correspondiam quer aos interesses nacionais, quer a realidade contextual.  

O nosso estudo, aponta para a falta de conhecimento numa primeira fase sobre a realidade 

cultural, como um dos grandes entraves ao seu próprio processo de implementaçao. Pudemos ver 

em autores como Abrahmsson, Nilsson, Castel-Branco, que apontam que a questão da 

dependência da ajuda externa e a falta de conhecimento técnico por parte do país receptor, 

Moçambique, contribuiu sobremaneira para o fracasso de implementação dessas políticas. 

Outrossim, como foi aqui trazido reflexão o Ministerio da agricultura não dispunha de recursos 

quer humanos, quer financeiros para levar avante as decisões do tratado de Roma. Estes aspectos 

são trazidos no plano de ação. Aqui, se realça que a primeira estratégia de Segurança Alimentar e 

Nutricional não dispunha de um plano de ação. Ora, não se pode falar estrategicamente em 

combate a pobreza sem que este esteja munido de um plano interventivo.  

Assim, podemos constatar que de fato somente, pelo menos no que diz respeito a 

elaboração de políticas públicas de segurança alimentar e nutricional elaborada pelo Ministério 

da Agricultura, existiu uma estratégia de combate aos índices elevados de InSAN que é 

denominada de ESAN II. Tomamos este posicionameto pois, como verificamos somente a partir 

da sua elaboração e plano de ação surgem as primeiras ações orientadas para este propósito. 

Assim, em Moçaambique no âmbito de políticas de segurança alimentar e nutricional parece-nos 

viável falar dela a partir do ESAN II uma vez que o primeiro apresenta-se como um propósito, 

senão mesmo um orientador de pretensões. No entanto, temos que reconhecer que a conjuntura 

estrutural do país (ocorreram neste período os AGP, as primeiras eleições presidencias e 

legislativas, o país iniciava o pluralismo partidário, e sobretudo, chegada de muitos 

moçambicanos outrora refugiados em outros paises) condicionou a implementação e 
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conhecimento real do país.  

No entanto, outros aspectos condicionaram as políticas públicas elaboradas em 

Moçambique. Dissemos anteriormente que Moçambique é um país pobre cujo Orçamento de 

Estado até recentemente (nos ultimos entre 5-10) dependia em 50% dos doadores. Estes por sua 

vez impunham modelos de intervenção, lugares de intevenção bem como que instituições podiam 

e eram consideradas em melhores condições de implementação quer de políticas quer de projetos 

que visavam ao combate aos altos índices de pobreza. As parceiras com os doadores alem de 

ditarem os condicionamentos anteriormente apresentados, abrem tambem espaço para 

investimento de empresas e investimentos avultados em nome da SAN. Estes investimentos 

trazem modelos ocidentalizados e regimes de monoculturas, que podem por um lado significar o 

crescimento econômico do país refletindo-se no PIB, com um crescimento anual médio na 

fasquia de 7,6%, mas que muitas vezes não surtem o efeito positivo ao nível da população, como 

indica classificação do relatório de IDH de 2012, onde Moçambique ocupa 185
a 

posição num 

ranking de 187 países. Estes fatores em nosso entender contribuiram para o não sucesso de 

muitas políticas formuladas verticalmente cuja implementação não compadecia com a realidade 

social, cultural e política do país. Não obstante a isso, as prioridades efetivas dos governos muitas 

vezes não estavam em consonância com a dos doadores criando assim muitos impasses 

burocráticos aquando da implementação quer de políticas que de planos de ação.  

No entanto, neste processo não foram apenas obstáculos. Como vimos houve vários 

avanços que permitem falar em estágios de assentamento dos propósitos das políticas públicas no 

geral. O Governo de Moçambique em conjunto com os Doadores e outros Parceiros estratégicos 

conseguiu avançar em vários aspectos. Alias, os fatos de Moçambique ter assinado o Tratado de 

Roma constitui em si mesmo a visão estatal da necessidade da melhoria das condições de vida 

dos moçambicanos, facto este que culmina com a elaboração do ESAN que anos mais tarde serve 

de plataforma para o desenho, já amadurecido, do ESAN II. 

Feitas algumas observações podemos concluir que o combate ao alto índice de elevado de 

pobreza encontra-se atualmente relativamente atrasado em relação ao Tratado de Roma e que 

para este feito muitos fatores contribuiram. É de salientar o esforço conjunto que tem sido 

desenvolvido nos últimos anos quer pelo governo de Moçambique, quer pelos Doadores e que 

para este fato têm contribuindo o fato de Moçambique conseguir uma certa indepedência em 

termos de disponibilidade financeira e de recursos resultante tanto da capacidade de produção de 

condiçoes de receitas internas e apostas em formação de recursos humanos capazes conhecedores 

da realidade. Desta feita, o processo de combate aos altos índices de pobreza ainda esta em fase 

de cristalização no contexto moçambicano face as adversidades que o caracterizaram nos anos 

anteriores. 

Este estudo não se mostra como conclusivo pois, reconhecemos que muito faltou por 

analisar quer por escassez de tempo, de material bibliográfico, de informantes e até mesmo pelas 

limitações temáticas a que estamos sujeitos. No entanto, serve o mesmo (estudo) para alavancar 

novos estudos sobre a mesma temática e/ou novas abordagens de pesquisa sobre o tema aqui 

apresentando. Deste modo, o estudo não se esgota ao que aqui foi apresentado, mas se abre as 

novas perspetivas de análise. 
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VII. ANEXOS 

7.1 Apendix I - Indicadores e as metas da ESAN II 
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Tabela 7 - Indicadores e as metas da ESAN II. Fonte: SETSAN (2007) 
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7.2 Apendix II - Actividades Estratégicas do PASAN. 
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Tabela 8 - Actividades Estratégicas do PASAN. Fonte: SETSAN  (2007) 
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7.3 Apendix III – Figuras 
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Figura 4 - Acesso. Fonte: ESAN II (2007) Pag. 7 
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Figura 6 - Uso e utilização. Fonte:  ESAN II (2007) 
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Figura 7 - Desafios da ESAN II. Fonte: ESAN II 

(2007) Pag. 14 

 

 
Figura 8 - Objetivos e metas da ESAN . Fonte: ESAN 
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Figura 9 - Coordenação institucional. Fonte: ESAN II (2007) Pag. 19 

 

 

 

 


